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Associados Falecidos 
Joaquim Rodrigues Tomé, 
associado 17614, natural e 
residente na freguesia e con-
celho de Ansião. Serviu em 
Moçambique. Faleceu a 22 

de Outubro de 2017 com 72 anos.

Fernando António Alves, as-
sociado 9897, natural da fre-
guesia de Alvalade do conce-
lho de Santiago do Cacem, 
residente na freguesia de 

Cruz Quebrada-Dafundo do concelho 
de Oeiras. Serviu em Unidade da Me-
trópole onde sofreu acidente. Faleceu a 
07FEV2018 com 76 anos.

José Frias, associado 4507, 
natural da freguesia de Pi-
nheiro do concelho de 
Aguiar da Beira, residente 
na freguesia e concelho de 

Aguiar da Beira. Serviu no BC 10 – Cha-
ves onde sofreu acidente. Faleceu a 
21FEV2018 com 77 anos.

Ângelo Humberto Rego Bor-
ges, associado 6879, natural 
da freguesia de Matriz do 
concelho de Ribeira Gran-
de, residente em Quebeque, 

Canadá. Faleceu a 24FEV2018 com 70 
anos.

Almerinda Fernandes Lobo, 
associada 17334, natural da 
freguesia de Santo António 
dos Olivais do concelho de 
Coimbra, residente na fre-

guesia de Eiras e S. Paulo de Frades do 
mesmo concelho. Era viúva do associa-
do 6870, Carlos Amaral de Oliveira. Fa-
leceu a 28 FEV2018 com 75 anos.

Leonel Inácio Santos, asso-
ciado 9084, natural e resi-
dente na freguesia de S. Pe-
dro da Cadeira do concelho 
de Torres Vedras. Serviu no 

Comando de Agrupamento 2971, em 
Moçambique. Faleceu a 05MAR2018 
com 73 anos. 

Mário Francisco Branqui-
nho, associado 9928, natural 
da freguesia e concelho de 
Peniche, residente na fregue-
sia de Carregueira do conce-

lho de Leiria. Serviu na CArt 750 do BArt 
753, em Angola. Faleceu a 10MAR2018 
com 74 anos.

Álvaro José Joaquim, asso-
ciado 14821, natural da fre-
guesia de Saboia do conce-
lho de Odemira, residente 
na freguesia de São Teotónio 

do mesmo concelho. Serviu na Compa-
nhia de Engenharia 1447, em Angola. 
Faleceu a 14MAR2018 com 74 anos.

António Albino Canhão Gra-
ça, associado 15923, natural 
e residente na freguesia de 
São Manços do concelho de 
Évora. Serviu na CCaç 2758, 

em Moçambique. Faleceu a 01ABR2018 
com 70 anos.

Saúl Cordeiro Jorge, associa-
do 15848, natural da fregue-
sia de Samuel do concelho 
de Soure, residente na fre-
guesia de Santo António dos 

Olivais do concelho de Coimbra. Serviu 
em Angola. Faleceu a 15ABR2018 com 
77 anos.

Livros	 Por José Diniz

NOVOS ASSOCIADOS
Relação dos candidatos a associados efetivos para publicação no Jornal 
ELO, conforme estipulado no nº 4, do artigo 8º, dos Estatutos

Maria do Carmo Carvalho Camilo Domingos • José António Paredes Teixeira • 
António Joaquim Cunha Martins • Luisa Araújo • Carlindo Rodrigues Ferreira 
• Ernesto Bernardes Antunes • Incui Sanca • Joaquim Ferreira Belo • Joaquim 
Manuel Neto • José António Barros Martins • José Avelino Moura Barruço • José 
Francisco Capitão Pardal • Manuel Marques • Manuel Portimão Juliano

Novidade Editorial 
apresentada na ADFA
Vai ter lugar no dia 17 de Maio, às 15H30, no auditório Jorge Mau-
rício, a apresentação do livro “Aerogramas do Avô Bigodes”, da au-
toria de António Tavares, antigo oficial miliciano que combateu em 
Moçambique. 

Operação ”Viragem Histórica”  
- 25 de Abril de 1974
Coordenação: Carlos de Almada Contreiras
Edição: Edições Colibri / A25A, Lisboa, Abril de 
2017

Acabámos de comemorar Abril e esco-
lhemos este livro para evocarmos esse 
dia histórico nesta página do ELO.
Para que a memória não se aparte da 
vida dos Portugueses, os editores desta 
obra têm feito questão de reunir teste-
munhos da Revolução de Abril de 1974 
para tornar acessível ao grande públi-
co todo o manancial de documentos e 
trabalhos que têm sido produzidos.
Na introdução é definido o objetivo e a 
intenção do coordenador, comandan-
te Almada Contreiras: “Queremos dei-
xar claro que este não é um livro escrito 
por Historiador. Será, se conseguirmos 
lograr o objetivo e se o ‘método’ o per-
mitir, uma recolha de relatórios de 
operações militares de 25 de Abril de 
1974 que logo a seguir foram produ-
zidos pelos respetivos comandantes, 
bem como de testemunhos diretos, 
prestados, necessariamente a poste-
riori, por militares que tiveram partici-
pação ativa nessas operações e, ainda, 
dos testemunhos diretos de militares 
que participaram na redação do Pro-
grama do Movimento das Forças Ar-
madas, aos quais se junta uma série de 
documentação, no essencial de origem 
militar, para melhor enquadramento 
do contexto do trabalho.” (pg 27).
Para além do corpo principal, esta obra 
é ainda enriquecida por outros dois 
Capitães de Abril e relevantes prota-
gonistas da Revolução: Otelo Saraiva 
de Carvalho escreve o prefácio e Vasco 
Lourenço o posfácio. “Neste mosaico 
literário que, em hora feliz, Almada 
Contreiras se propôs construir, é pa-
tente que o 25ABR74 não foi ficção, an-

tes uma realidade muito concreta, que 
passados 43 anos continua a ser, para 
muitos milhares de portugueses, ‘o dia 
mais feliz das suas vidas’. E para aque-
les que nele ativamente participaram, 
exaltante motivo de orgulho por terem 
contribuído, com risco das suas vidas, 
profissões e segurança das famílias, 
para o fim de uma ditadura odiosa que 
durante quase meio século oprimiu e 
violentou o Povo Português…” (do pre-
fácio).  “Pede-me o Almada Contreiras 
um relato sobre os primeiros dias após 
o 25 de Abril, nomeadamente sobre as 
lutas que o MFA teve de travar com a 
ala spinolista, para evitar que o 25 de 
Abril se transformasse num simples 
golpe, destinado apenas a ‘mudar al-
gumas moscas’… Vou tentar puxar 
pela memória, voltar a esses tempos e 
recordar os principais acontecimentos 
de então.” (do posfácio).

Nascida das Águas e o 16 de 
Março de 1974
Texto e desenhos de José Ruy
Edição: Âncora Editora, Lisboa, Março de 2018

A banda desenhada é uma forma in-
teressante e agradável de contar his-
tórias, mesmo que sejam histórias sé-
rias. É o caso deste caderno de banda 
desenhada que relata a história das 
Caldas da Rainha, uma cidade hoje 
em plena pujança que nasceu das 
“águas caldas” das suas termas, corria 
o ano de 1484. Tudo se ficou a dever à 
rainha D. Leonor, esposa de D. João II, 
que reconheceu a importância que as 
gentes da região de Óbidos davam ao 
poder curativo das águas sulfurosas e 
ali mandou erigir um hospital e uma 
igreja. Seria o núcleo inicial da locali-
dade.

A par do desenvolvimento das Caldas 
da Rainha à sombra das suas termas, 
esta obra fala de outros acontecimen-
tos e figuras que vieram marcar a 
vida local: o desenvolvimento da arte 
cerâmica, a ocupação pelas tropas 
francesas na primeira invasão, Rafael 
Bordalo Pinheiro, José Malhoa, a im-
plantação da República e, a culminar, 
o episódio do 16 de Março de 1974. Na 
madrugada desse dia saiu uma Com-
panhia do Regimento de Infantaria 
n.º 5 para participar numa operação 

que tinha em vista a queda do regime 
do Estado Novo. Por falhas de coorde-
nação as outras Unidades aderentes 
não avançaram para os seus objetivos 
e os militares das Caldas tiveram que 
retroceder e render-se.  Quarenta dias 
depois dava-se o 25 de Abril que veio 
restaurar a democracia e resgatar da 
prisão os heróis do 16 de Março. Um 
desses heróis, o então capitão Arman-
do Ramos, é associado da ADFA e teve 
a gentileza de oferecer ao ELO um 
exemplar desta banda desenhada.
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Episódios
Saudades de Mueda	 Por MCBASTOS
	 mcbastos@outlook.pt

São frias as noites em Mueda. São 
curtas e frias. São húmidas. E tris-
tes.
A manhã chega depressa e traz a 
guerra. Logo sentiremos os tiros 
que já não nos assustam, antes 
nos lembram que estamos vivos. 
Mas estar vivo num lugar onde o 
objetivo é matar, não augura nada 
de bom.
Todos os dias se sofre em Mueda. 
Todos os dias se sofre e faz sofrer. 
Morre-se. E mata-se. 
Há uma monotonia trágica em 
Mueda, como se Deus se tivesse 
esquecido da máquina da guerra a 
trabalhar enquanto se entretinha 
com outra coisa. Deus esqueceu-
-se de Mueda e deixou os homens 
enlouquecer à vontade; e aqui, a 
loucura parece ser a maior virtude 
dos homens. 
Todos os dias há alguém que pen-
sa em Deus. Todos os dias há al-
guém que para desconcertado 
com a maldade humana e com o 
alheamento divino, e que depois 
tem que seguir em frente, invaria-
velmente na direção em que vai 
encontrar mais sofrimento e mor-
te, e maior ausência de Deus. 
De Mueda sai-se seguindo sem-
pre em frente, só se volta para trás 
quando se fizer suficiente mal a 
alguém. Dezenas de soldados, uns 
atrás dos outros, ordenados, coor-
denados, alinhados; de helicópte-
ro, de Berliet, ou a pé; sempre sem 
que Deus pareça interferir na sua 
determinação de irem em busca 
da morte.
Tão diferentes, os soldados que 
saem de Mueda, dos que regres-
sam. Algo no meio da mata mis-
teriosa modifica os soldados, algo 
lhes tira brilho e cor, lhes assom-
bra o olhar, lhes suja o rosto. Algo 
os envelhece. 
Ver um camarada cair habitua-nos 
à ideia de que somos perecíveis e 
a ideia da morte torna-se-nos fa-
miliar, não como algo que nos es-
pera adiante, mas como algo que 
nos acompanha a cada passo que 
damos. E a cada passo envelhece-
mos com a ideia da morte.
A coragem às vezes é a única solu-
ção. Podemos nunca saber o que é 
a coragem até não nos restar mais 
nada para garantir a sobrevivên-
cia. 
Há quem esteja morto em vida por 
nunca ter chegado à beira do abis-
mo e nunca ter conhecido o fim 
do caminho; nunca ter conhecido 
o rosto de quem caminhou todo o 
dia à nossa procura para nos ma-
tar, porque, na aritmética da guer-
ra um de nós tem que ser subtraí-
do à existência. E estarmos nós à 
sua espera de arma na mão coloca 
as coisas em termos simples, em 
termos fáceis de perceber: somos 
peças de um jogo.

Mas não podemos fugir de Mueda, 
porque de Mueda não se vai para 
lado nenhum, senão em direção à 
guerra; o mundo acaba aqui. Mue-
da é uma ilha rodeada de morte 
por todos os lados. 
Há um cheiro de morte em cada 
cheiro que se nos cola ao corpo. O 
bedum do óleo e da pólvora quei-
mada da G3, o bafo do escape das 
Berliets, a catinga da floresta, o 
nosso ininterrupto odor corporal.
Às vezes tornamo-nos um pouco 
mais humanos, quando recorda-
mos as coisas que constituíram 
a vida antes de Mueda. Eu tenho 
saudade de acordar e sentir logo 
vontade de correr. Saudade da 
frescura do café pela manhã, da 
boroa acabada de cozer, da fra-
gância da relva orvalhada nas ma-
nhãs de Inverno . Fazem-me falta 
os cheiros dos campos, desde a es-
sência doce do pólen até ao fedor 
bom do estrume.
Agora acordo com a exsudação hú-
mida do cacimbo e adormeço com 
o hálito metálico da trovoada.  
Quando isto acabar e outra gera-
ção se suceder à nossa, vai parecer 
impossível que nos tenhamos su-
jeitado à escravidão e que não te-
nha havido forma de lhe escapar. 
Vai parecer irrisório que apenas 
a ignorância tenha sido suficien-
te para nos impedir de refratar, 
como faz a luz ao encontrar um 
meio que lhe dificulta o caminho. 
E a ignorância é o meio mais efi-
caz para dificultar a propagação 
de toda a luz. 
Mas não se julgue que a guerra 
consegue apagar toda a luz de um 
homem; às vezes é preciso até um 
pouco de escuridão para desco-
brirmos se brilha ou não algo den-
tro de nós.
É de sonho e pesadelo o destino 
de um soldado, como eu agora 
aqui, perdido em pensamentos, 
enquanto voo em direção ao in-
ferno. É de coragem e de medo 
esta vida cumprida a ferro e fogo. 
Com o braço, aperto a máquina 
fotográfica contra as costelas e se-
guro a G3 entre as pernas, porque 
o helicóptero adornou um pouco 
para a direita. Afasto mais os pés 
para aumentar a base de apoio 
e percebo que estamos perto do 
objetivo. Sinto uma serenidade 
muito grande, todo o meu ser se 
prepara para a violência que se 
vai seguir, não tenho tempo agora 
para sentir medo, algo em mim se 
suspende, nada me pode distrair a 
partir de agora.
Da fundura do tempo venho à su-
perfície como uma rolha  de corti-
ça que não aguenta muito tempo 
imersa.
Sei que o helicóptero pairou a três 
metros do solo, sei que saltámos 
e que seguimos pela mata dentro 

como se algo de lá nos atraísse a 
todos. Sei que se seguiram mo-
mentos de perigo e sei que não 
morri lá, o resto parece apenas 
um pesadelo difuso que o tempo 
foi esbatendo a pouco e pouco. Sei 
também que alguns de nós não re-
gressaram e que a maioria dos que 
regressaram trouxeram a guerra 
gravada a fogo na memória, como 
uma tatuagem na alma, ou sei lá 
onde, entre a pele e essa luz que en-
contrámos a brilhar dentro de nós 
nos momentos de maior negrume 
no inferno tenebroso da guerra.
Sei que havia um cemitério em 
Mueda, onde se dissolviam na ter-
ra alaranjada de Moçambique os 
corpos dos que deram tudo a tro-
co de nada, e que nenhuma luz de 
humanidade devolveu à terra mãe 
de onde partiram, porque a pátria 
madrasta que nos obrigou a com-
bater se envergonhava dos mortos 
sacrificados em seu nome. 
Agora dissolvem-se na terra onde 
foram esquecidos e talvez lá de-
vam ficar para sempre, porque os 
seus corpos já se confundem com 
a terra que os acolheu, e ninguém 
merece que o seu regresso venha 
a apagar a ignomínia de os lá te-
rem deixado. Que a vergonha dure 
para sempre. 
Estive lá. A guerra não se fez sem 
mim. Acreditei em oitocentos anos 
de História, mas a realidade in-
cumbiu-se de me mostrar em pou-
cos meses que quase tudo o que 
me ensinaram era mentira, não 
sem antes aprender que não é difí-
cil matar um homem, difícil é viver 
depois disso; difícil é passar o resto 
da vida a tentar fazer com que os 
nossos mortos façam sentido.
Mas o que é estranho, é o nasci-
mento da saudade desses tempos, 
como se a superação da tragédia 
fosse glória bastante. É esta a fútil 
glória do sobrevivente.
Durante imenso tempo, vivi uma 
vida que não era a minha, uma 
vida postiça, e fui uma persona-
gem de uma história mal engen-
drada. Como diabo posso eu ter 
saudades disso? Poderemos nós 
ter saudades dos pesadelos de um 
tempo em que a única coisa boa 
era sermos jovens?
É de mim que tenho saudades, e 
olhando para trás confundo a histó-
ria com a personagem e confundo a 
personagem com o cenário, ou, de 
certo, é a humana capacidade de 
perdoar que procura algo de bom 
para redimir o passado.
Mueda revisitada e perdoada, nós, 
os que sobrevivemos, precisamos de 
perdoar para continuar a viver.
Que os mortos nos perdoem tam-
bém.

 Versão áudio para deficientes 
visuais no Elo on-line deste mês 

Editorial
ADFA em Abril 
A ADFA está cada vez mais activa na evocação da Re-
volução de Abril e no reconhecimento dos direitos 
morais e materiais dos deficientes militares. O mês 
de Abril e a actividade incessante da Associação jun-
to das entidades públicas e privadas, nomeadamente 
nas comemorações do 25 de Abril, ilustram bem que, à 
beira de completar 44 anos de serviço aos associados e 
a Portugal, a ADFA afirma o reconhecimento das con-
sequências da Guerra Colonial, seja junto dos Órgãos 
de Soberania, seja entre toda a população portuguesa.
A intervenção da Associação é sempre marcante no 
mês em que celebramos a Revolução dos Cravos, que 
abriu a todos os cidadãos as portas da Liberdade e que 
pôs termo à Guerra Colonial, celebrando a plena Ci-
dadania e a mudança de mentalidades. Estivémos nas 
escolas e, através da Delegações, também realizámos 
actividades desportivas, lúdicas e culturais em come-
moração dessa “madrugada que eu esperava, o dia ini-
cial inteiro e limpo” que Sophia de Melo Breyner tão 
bem cantou.
Evocámos Abril com o Coronel Aniceto Afonso, sem 
deixar dúvidas sobre a importância dos deficientes mi-
litares na viragem histórica e social para a Democracia. 
E o livro “Deficientes das Forças Armadas – Geração da 
Rutura” foi uma vez mais, com o Coronel David Marte-
lo, o centro das atenções, desta vez na CM Porto, num 
evento em que o autarca Rui Moreira disponibilizou o 
importante apoio do Município da Invicta para o Pro-
jecto da ADFA que a Delegação do Porto está a desen-
volver, em prol dos deficientes militares e dos cidadãos 
em geral.
A comunidade sente a ADFA como parte dessa Liber-
dade e dessa vontade de construir uma sociedade mais 
justa, que só Abril podia abrir.
Recebemos as visitas dos senhores Almirante CEMGFA 
e general CEME, que lembram que a Associação e os 
seus associados fazem parte integrante da Família 
Militar. Recebemos o seu afecto e as garantias do seu 
empenho no apoio a todos os deficientes das Forças 
Armadas, em momentos altos que demonstram que a 
ADFA congrega na sua matriz a representatividade de 
todos os deficientes militares e dos seus inalienáveis 
direitos.
No dia em que a Revolução cumpriu 44 anos, a Associa-
ção esteve com o Presidente da República e com todos 
os Órgãos de Soberania na Casa da Democracia, em 
Sessão Solene Comemorativa que não deixa esquecer 
o País que construímos e que queremos mais solidário. 
Da Assembleia da República recebemos a informação 
sobre a criação de um Grupo de Trabalho específico 
para as questões dos deficientes militares apresen-
tadas pela ADFA, no seio da Comissão Parlamentar 
de Defesa Nacional. Uma vitória da Democracia, que 
decerto trará mais novidades na reparação justa dessa 
dívida de Portugal para com os que tudo deram no Ser-
viço Militar Obrigatório, na Guerra Colonial.
Celebrámos com as Delegações de Faro e de Viseu, 
como já havia sido feito em Castelo Branco, o aniver-
sário da nossa grande proximidade com os associados. 
Foram festas bonitas, com a amizade das entidades 
regionais e locais, muito importantes para os nossos 
associados e familiares.
Na 1ª Corrida da Defesa Nacional estivemos com o se-
nhor ministro Azeredo Lopes e novamente com o almi-
rante CEMGFA Silva Ribeiro. Um evento que se traduz 
num encontro de gerações, para a abertura das cons-
ciências: os militares que hoje servem as nossas For-
ças Armadas encontraram os combatentes deficientes 
militares que mostram a sua experiência traumática 
para que a memória não morra, através da exposição 
do Museu da Guerra Colonial, ali patente. A nossa pre-
sença lembra que a República deve assumir, hoje como 
sempre, as responsabilidades sobre as consequências 
das guerras e das missões de Paz e Cooperação. A Cor-
rida foi plena de simbolismo e de evocação dos mo-
mentos em que, em várias fases da nossa História, nos 
batemos pela Independência, pela Liberdade, pelo fim 
da Guerra Colonial e pelo Direito de Associação em 
Democracia. Uma iniciativa a repetir, pois contou com 
a dedicação e empenho da Defesa Nacional e de todos 
os mais de três milhares de participantes.
Como no poema de José Carlos Ary dos Santos, em 
1975, “agora ninguém mais cerra as portas que Abril 
abriu!”

	 Por Direção Nacional
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Comemorar Abril
Logo pela manhã os associados concentraram-se à en-
trada da Delegação do Porto para a cerimónia do hastear 
das bandeiras, numa singela homenagem aos “Capitães 
de Abril” que devolveram a liberdade e a democracia aos 
portugueses.
Associados, familiares e participantes nas actividades 
desportivas, encheram por completo no dia 25 de Abril o 
refeitório da Delegação para tomar parte no almoço co-
memorativo dos 44 anos do 25 de Abril.
Antes da entrega das taças às equipas participantes no 
Troféu “Liberdade” os elementos da Direcção, Abel For-
tuna e José Machado, fizeram curtas intervenções para 
assinalar a data, relevando a importância do 25 de Abril, 
por ter posto fim a uma guerra que se arrastou por treze 
anos e marcou essa geração, assim como sublinharam a 
importância de dar a conhecer aos mais jovens os valores 
da liberdade, da democracia e da paz.
Após a entrega, o associado Francisco Guedes fez a leitura 
de um poema da sua autoria que retrata a sua despedida 
no Cais de Alcântara quando embarcou para a Guerra.
Este poema, intitulado “A minha despedida em Lisboa 
para Angola e as minhas preces ao Cristo-Rei”, espelha o 
drama vivido pelos jovens que embarcavam para a guerra:

“Ó meu belo Cristo-Rei
Aqui me tens a rezar
Eu não me importo de ir
Mas também queria voltar

Cristo-Rei bem lá no alto
Para nós estava olhar
Eu virei-me para ele
E continuei a rezar

Havia lá tanta gente
Mas eu não tinha ninguém
Pois a quem eu queria ver

Era a minha santa mãe

Eu estava ali sozinho
Sem ninguém para abraçar
Encostei-me ali ao cais
E comecei a chorar

No cais de Alcântara ficaram
Pedaços de mim também
Por não ter à minha beira
A minha querida mãe

E lá começava o Niassa
Bem alto a buzinar
Os cabos desamarrados
Para começar a andar

Lá no cais tudo chorava
Eu também quero falar
Eram tantos lenços brancos
Para nós estavam a acenar

E pelo Tejo acima
O barco começa a andar
Ouvíamos tantos gritos
E muita gente a chorar

Tudo isto era triste
E até desilusão
Soldado que ia para a guerra
Era carne para canhão»

Nesta comemoração esteve ainda presente o árbitro in-
ternacional Armando Paraty, amigo da Delegação que 
ofereceu uma bola de futebol alusiva à sua primeira in-
ternacionalização.

O convívio terminou com toque de concertina por um 
dos elementos da comunidade que participaram no 
almoço dando ao evento um tom festivo e popular.

Porto
 

Desporto para todos anima 	
comemoração

“Troféu Liberdade”

A Delegação do Porto, à semelhança dos 
anos anteriores, incluiu na comemora-
ção do 25 de Abril actividades despor-
tivas no âmbito do programa “Desporto 
para todos”, co-financiado pelo INR e 
com os patrocínios da Câmara Munici-
pal do Porto e da Junta de Freguesia de 
Ramalde.
As actividades envolveram a comuni-
dade local através da participação no 
Torneio de Futebol de Cinco no campo 
de jogos da Delegação e no Torneio de 
Sueca realizado no salão de convívio.
O Torneio de Futebol para disputa do 
Troféu “Liberdade” realizou-se na ma-
nhã do dia 25 de Abril, com a participa-
ção de quatro equipas tendo sido ven-
cedor o grupo “Moldecar”, que na final 
derrotou a equipa “ADFA-Porto”.
A disputa do terceiro e quarto luga-
res travou-se entre a “AZ81” e o grupo 
“Francos,” no confronto em que a últi-
ma levou a melhor.
Ao longo da manhã foram muitos os As-
sociados e familiares que presenciaram 
os jogos ao som das músicas do cancio-
neiro de Niassa.
Após o almoço teve lugar o Torneio de 
“Sueca”, no salão de convívio, com a 
participação de nove equipas constituí-
das por associados e elementos da co-
munidade local.

A final do Torneio foi disputada entre 
as duplas Manuel Santos/Viana e Dias 
Ferreira/António Carvalho, sendo ven-
cedora a primeira equipa.
Enquanto decorreu o Torneio assistiu-
-se ao convívio entre participantes e 
assistentes, num ambiente contagiado 
pela comemoração de mais um 25 de 
Abril em que o desporto envolvendo to-
dos foi um excelente factor de união.
As actividades desportivas do progra-
ma evocativo do “25 de Abril” tiveram o 
apoio das seguintes entidades:

Revolução de Abril 	
nas escolas
Escola Secundária Abel Salazar
A Escola Abel Salazar, de São Mamede 
de Infesta, promoveu no dia 10 de Abril, 
no contexto da disciplina de História, 
uma aula para debater a Guerra Colo-
nial e o 25 de Abril, tendo convidado 
uma representação da Delegação do 
Porto, constituído por Pedro Vale, Abel 
Fortuna e Joaquim Batista, deficientes 
das Forças Armadas, que estiveram em 
diferentes teatros de guerra.
A aula iniciou-se com uma breve comuni-
cação de enquadramento no contexto da 
política desenvolvida pelo “Estado Novo”, 
com realce para a teimosia do regime em 
manter uma situação que deveria ser re-
solvida através do diálogo, tal como ti-

nham feito outros países europeus.
Seguiu-se um período de abordagem 
das consequências dessa mesma guer-
ra, do número de jovens mobilizados, 
dos feridos, dos mortos e dos efeitos 
nefastos que teve no desenvolvimento 
do País.
Os alunos, na sua maior parte de 9º e 
12º anos, assim como alguns professo-
res presentes, colocaram aos deficien-
tes das Forças Armadas questões que 
foram respondidas, a partir da expe-
riências pessoais que cada um viveu.
A sessão durou o tempo exacto de uma 
aula, escutada atentamente, alguns 
vezes sentindo-se na sala um silêncio 
profundo, que se concluiu resultar do 
interesse dos alunos por esta história.

Escola Clara de Resende
O grupo de História da Escola Clara de 
Resende assinalou os 44 anos da Revo-
lução do 25 de Abril, com a realização 
nos dias 17 e 18 de Abril de sessões com 
alunos e docentes para destacar a sua 
relevância na construção e consolida-
ção da democracia portuguesa.
As sessões foram distribuídas por três 
tempos distintos e o auditório esteve 
sempre repleto com os participantes a 
fazerem muitas perguntas.
O primeiro tempo foi dedicado à foto-
jornalista Lucília Monteiro que apresen-
tou o vídeo “Mães de Guerra”, trabalho 
que contou com o apoio da Delegação 
do Porto da ADFA e que evidencia a an-
gústia e o sofrimento das mães que per-
deram os filhos na guerra, ou os viram 
chegar deficientes.
No segundo tempo, os elementos da ADFA 
Abel Fortuna e Joaquim Batista, a que se 
juntou António Cardoso no segundo dia, 
deram os seus testemunhos das conse-
quências da Guerra Colonial, a partir das 
suas vivências nos teatros de guerra e res-
ponderam às muitas perguntas que lhes 
foram feitas pelos alunos.

Os elementos da ADFA aproveitaram 
algumas das perguntas para deixarem 
mensagens tais como a inutilidade das 
guerras, o combate a não-violência e a 
discriminação.
No último tempo, o Capitão de Abril Ri-
beiro da Silva, em representação da De-
legação Norte da Associação 25 de Abril, 
fez um breve historial do Movimento 
das Forças Armadas, narrou alguns 
acontecimentos ou factos relacionados 
com a Revolução e deu conta do seu en-
volvimento no movimento que deu ori-
gem ao 25 de Abril.
A Escola Clara de Resende ainda pro-
moveu no dia 26 de Abril uma sessão 
para os alunos do 6º ano com a mesma 
finalidade de dar a conhecer a estes jo-
vens, de forma a que entendessem, os 
fundamentos desta “revolução dos cra-
vos” a partir de testemunhos de quem 
os viveu.
Paralelamente a todas estas sessões, os 
professores do grupo de História pedi-
ram aos alunos para recolher, junto de 
familiares, fotografias e documentos, 
que expuseram na biblioteca, dando 
desse modo, maior fundamentação ao 
projecto que implementaram sobre este 
período da História de Portugal.

Convívio em Póvoa 	
de Varzim
No dia 29 de Março, Quinta-Feira Santa, 
realizou-se o convívio anual dos associa-
dos dos Concelhos de Póvoa de Varzim e 
de Vila do Conde.
Participaram muitos associados e fami-
liares num ambiente de grande cama-
radagem, desfrutando da gastronomia 
local.
Os associados presentes perspectivaram 
já o encontro do próximo ano, que será o 
25º, desta vez em Vila do Conde.
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Na apresentação do livro “Deficientes das Forças Armadas	
– A Geração da Rutura” na CM Porto

Autarquia portuense vai 
apoiar o Projecto do CAIP
A Delegação do Porto apresentou o livro “Deficientes 
das Forças Armadas – A Geração da Rutura” nos Paços 
do Concelho do Porto, no dia 24 de Abril, na presença 
de entidades civis e militares, contando com o apoio 
do presidente da Câmara Municipal da Cidade Invicta, 
Rui Moreira, que elogiou a obra sobre a história dos 
deficientes militares e da Associação, e deixando pala-
vras de estímulo e a garantia de apoio da autarquia ao 
Projecto do CAIP, dinamizado pela Delegação, em prol 
da comunidade e dos deficientes militares.
A alocução de apresentação da obra esteve a cargo do 
coronel David Martelo, investigador e escritor amigo 
da ADFA.
Depois das palavras de boas-vindas do presidente da 
Mesa da Assembleia-Geral Nacional, Joaquim Mano 
Póvoas, que representou os Órgãos Sociais Nacionais, 
e tendo considerado “uma honra a realização da apre-
sentação de uma obra desta importância na nossa Câ-
mara Municipal do Porto”, o edil Rui Moreira teve que 
deixar a cerimónia, que contava também com a pre-
sença de alguns vereadores e na qual foi anunciado o 
apoio financeiro da autarquia às obras do projecto do 
CAIP, na ordem dos 200 mil euros.
O presidente da Delegação, Abel Fortuna, afirmou que 
“o Porto é exemplo de cidadania e de democracia”, 
realçando o carácter simbólico da apresentação do li-
vro nos Paços do Concelho. Afirmou que a obra fala 
sobre a matriz da ADFA e que essa matriz tem por base 
um conjunto de valores que são partilhados pelos as-
sociados e dirigentes da Delegação do Porto.
Mano Póvoas salientou que a ADFA esteve na génese 
do movimento libertador de Abril, envolvidos que es-
tiveram os seus associados no processo de tomada de 
consciência e no trabalho de mobilização antes, du-
rante e depois do 25 de Abril.
Falando do CAIP, o presidente da MAGN evocou a an-
tiga Oficina e mais tarde Centro de Próteses criados 
pela Delegação do Porto, que depois veio a tornar-se 
no CRPG, uma referência ao nível europeu. Passou a 
palavra ao orador convidado, David Martelo, dizendo 
que Portugal precisa de fechar o dossiê da Guerra Co-
lonial.
O coronel David Martelo salientou que “faz todo o sen-
tido que a apresentação deste livro ocorra durante a 
celebração da Revolução de Abril”, ligando a fundação 
da ADFA e a dinâmica criada com as suas delegações, 
como parte do movimento que libertou Portugal.
O ELO reproduz na íntegra a intervenção do coronel 
David Martelo.
O presidente da MAGN leu ainda uma informação 
sobre a atribuição à ADFA da Medalha de Honra da 
Sociedade Portuguesa de Autores, em 22 de Maio, em 
Lisboa.

Deficientes das Forças 
Armadas
a Geração da Rutura
Faz todo o sentido associar o lançamento da obra DE-
FICIENTES DAS FORÇAS ARMADAS - A GERAÇÃO DA 
RUTURA à comemoração de mais um aniversário da 
Revolta Militar de 25 de Abril. A guerra, os seus mortos 
e feridos, a sísmica ruptura de 1974 e a constituição da 
Associação dos Deficientes das Forças Armadas, fazem 
parte do extraordinário movimento que, numa ma-
drugada de Abril, explodiu em clamores de Liberdade.

Decorridos treze anos de guerra, o poder político do 
regime fundado por Salazar ainda não lograra reco-
nhecer o esgotamento do seu modelo de “Cabeça de 
Império”, nem tão-pouco a flagrante exiguidade dos 
meios de que dispunha para levar a cabo a sua políti-
ca. Proibido que estava o debate público sobre a con-
tinuidade da guerra, a descrença da generalidade do 
povo português e o seu afastamento mental da proble-
mática ultramarina eram patentes e nem a ausência 
da sua expressão, garantida pelos serviços de censura, 
haveria de impedir o registo dessa realidade. Por não 
ter de passar pelo crivo do “Exame Prévio”, o Jornal do 
Exército de Julho de 1970 daria nota deste afastamen-
to, através de um magoado reparo, no qual, a propósi-
to das cerimónias militares ocorridas no 10 de Junho 
anterior, se não escondia o ressentimento da Institui-
ção Militar:
“Esse esquecimento, por vezes quase alheamento, do 
que por lá se passa é uma ofensa para todo aquele que, 
generosamente, está combatendo e sacrificando anos 
da sua vida para o bem comum.
A indiferença generalizada pela tropa que vai e pela 
que regressa é, infelizmente, facto mais que compro-
vado para a quase totalidade das pessoas que ali não 
tenham parentes ou amigos…”
Mas, entretanto, que fazia o Estado a favor da massa 
de deficientes que a guerra já produzira? O Estado, 
sem a pressão de uma imprensa livre e de partidos 
políticos, e sentindo que, em caso de queixas, podia 
sempre mandar avançar a polícia política, acomodou-
-se a um apoio discreto, na forma e no conteúdo, que, 
desde logo, permite entender a razão pela qual alguns 
militares deficientes, se juntaram, desde o seu início, à 
conspiração que levou à vitória de Abril.
Também o regime do Estado Novo quisera manter-se 

na miserável tradição que, já em 1669, o Padre Antó-
nio Vieira muito justamente denunciara, quando, num 
dos seus sermões, deixara esta dolorosa advertência:
“Se servistes a Pátria, que vos foi ingrata, vós fizestes o 
que devíeis, ela o que costuma” (“Sermão da Terceira 
Quarta-Feira da Quaresma”, na Capela Real, ano 1669; 
in: Sermões, Tomo I, página 105).
Triste costume este, em que os combatentes correm 
riscos em tempo de paz.
O livro que aqui apresentamos vem, por conseguinte, 
lembrar-nos a sucessão de eventos que, tendo como 
pano de fundo o processo revolucionário que se seguiu 
à libertação, levou à constituição da Associação de De-
ficientes das Forças Armadas. Com a particularidade 
de, diversamente do que sucedeu aquando da cons-
tituição da Liga dos Combatentes da Grande Guerra, 
ela ter nascido não essencialmente por ter terminado 
uma guerra mas no seguimento de uma revolta militar 
para acabar com a guerra.
Esta extensa obra, rica de reflexões e depoimentos, en-
tra directamente e por mérito próprio na galeria das 
obras de História que se focam no nosso retorno à De-
mocracia. Nela encontramos o registo pormenorizado 
da atribulada criação da ADFA, as incompreensões e 
atitudes malévolas que foram constituindo indesejá-
veis obstáculos e o papel por ela desempenhado na 
afirmação pública, nas justas reivindicações, nas ac-
ções de apoio médico aos deficientes portugueses de 
corpo e espírito e na sua reintegração social. E dá-nos 
conta, ainda, de que, apesar de algumas vitórias im-
portantes, prossegue a luta pelo melhoramento da le-
gislação aplicável aos DFA.
Parece um contra-senso falar aqui do “prosseguimen-
to da luta”, quando a guerra já terminou, mas não há 
contra-senso nenhum. No que respeita às consequên-
cias, as guerras não terminam. Apetece dizer, como 
afirmou um dia o general de Gaulle – embora num 
contexto diferente –, “que a guerra é contra os inimi-
gos e a paz contra os amigos”. Não! A luta tem de pros-
seguir porque há um preço que ainda não foi pago – o 
preço da nossa última cruzada, como bem destacou 
Eduardo Lourenço, quando, no Prefácio desta obra es-
creveu:
“A ADFA […] levou a cabo essa memorialização do que 
não podia ser esquecido sem injustiça e grave peca-
do, ética e humanamente insuportáveis, para aqueles 
que o sofreram por cumprirem o que desde sempre foi 
exigido em nome de valores ou ideais dignos, na ópti-
ca do tempo em que combateram, de consideração e 
respeito. É esta uma, se não a mais profunda, homena-
gem-reparação – não daquilo que é impossível reparar 
no sacrifício, de que as suas ainda agora visíveis mar-
cas são o glorificado e insuportável preço.”

David Martelo
Porto, Paços do Concelho, 

24 de Abril de 2018
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Serviços da 			 
Delegação de Lisboa
SECRETARIADO DA DELEGAÇÃO 		
– APOIO AOS ÓRGÃOS SOCIAIS E AOS NÚCLEOS
Isabel Franco 				  
– direccao.del.lisboa@adfa-portugal.com
Telefones 217 512 615 ou 925 987 469
Fax 217 512 611

SERVIÇOS CLÍNICOS
Ana Paula Vicente 			 
– servicos.clinicos@adfa-portugal.com
Telefone 217 512 600 – Tecla 2 ou 217 512 612

Clínica Geral 				  
– 3ª e 5ª feira (manhã)
Fisiatria 				  
– 4ª feira (manhã)
Urologia 				  
– 3ª feira, de 15 em 15 dias
Psiquiatria 				  
– 3ª e 4ª feira (tarde)
Fisioterapia 				  
– de 2ª a 6ª (dia todo)
Acupuntura
- por marcação

SERVIÇO DE SECRETARIA/ATENDIMENTO 	
E APOIO AOS SÓCIOS
Pedro Rodrigues e Rita Pereira		
– rita.pereira@adfa-portugal.com; 	
secretaria.lisboa@adfa-portugal.com
Telefone 217 512 600 – Tecla 1

SERVIÇO DE AÇÃO SOCIAL
Dra. Ana Machado (assistente social) 	
– servico.social@adfa-portugal.com
Telefone 217 512 600 – Tecla 3

SERVIÇOS JURÍDICOS
Dra. Inês de Castro (advogada) 		
– Por marcação prévia na secretária da 	
Delegação de Lisboa
i.castro@adfa-portugal.com 		
ou gabjur.adfa.lisboa@gmail.com
Fax 217 512 660

SERVIÇO DE PSICOLOGIA
Dra. Teresa Infante (psicóloga) 		
– t.infante@adfa-portugal.com

PEDICURA
Pedicura, calista, manicura e depiladora 
nos Serviços Clínicos. 
Marcações com Sandra Henriques, pelo nú-
mero 962 971 437.  Todos os dias, median-
te marcação prévia, com possibilidade de 
deslocar-se, conforme o local e a hora da 
marcação.

HORÁRIO DOS SERVIÇOS
Das 9h00 às 17h30
Morada: Av. Padre Cruz, edifício ADFA, 		
1600-560 Lisboa
Contactos:
Telefone 217 512 600
Fax 217 512 611
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Visita ao Porto e ao Museu da Guerra Colonial

Como é hábito, chegados os dias primaveris, a Delega-
ção de Évora faz o seu passeio anual de três dias. São 
sempre dias de convívio e de descontracção, por norma 
em volta de monumentos e paisagens que nos reconfor-
tam e enriquecem.
Este ano fomos ao Porto e a Famalicão. Os de mais longe 
juntaram-se em Estremoz de onde partiu o autocarro e 
apanharam os restantes em Évora, bem cedo.
Depois de várias paragens “técnicas” buscamos por ca-
minhos estreitos, em Cucujães, o restaurante contra-
tado, do filho de um sócio da nossa delegação que por 
razões de saúde não nos acompanhou no passeio. E o 
dia começou muito bem, pois fomos tratados principes-
camente com petiscos e pratos regionais de “comer e 
chorar por mais”. Feita a fotografia para memória futura 
com o nosso anfitrião, rumámos à capital do norte.
Chegados, uma guia local fez-nos uma panorâmica da 
cidade, com passagem pela Avenida dos Aliados, visita 
demorada à Estação de caminho-de-ferro de S. Bento 
com o seu notável conjunto de azulejos de Jorge Colaço. 
Depois, à vista da Torre dos Clérigos, visitámos a zona 
mais monumental da cidade de belas igrejas barrocas de 
fachadas fartamente revestidas de azulejos historiados. 
A tarde acabou com uma visita à lindíssima Livraria Lello 
onde muitos aproveitámos para nos aprovisionarmos de 
livros para consumo próprio e para ofertas de aniversá-
rios e natalícias.
E cansados, lá fomos, finalmente, para o hotel localiza-
do em pleno centro comercial da cidade, a dois passos 
do famoso Café Majestic, com decoração ao gosto “arte 
nova” e um dos mais bonitos do mundo; a localização 
do hotel permitiu, depois do jantar, passeios a pé pelo 
coração da cidade.
Na manhã do segundo dia começámos com uma visita 
ao “arruinado” mercado do Bulhão, a poucos dias do 
fecho para obras de restauro. Seguiu-se a igreja de S. 
Francisco, de fundação ducentista, enriquecida séculos 
depois com um formidável conjunto de talha dourada, 
motivo exuberante do nosso barroco de que esta igreja 
é um caso paradigmático; os mais leves no andar ainda 
desceram às catacumbas onde repousam os restos mor-
tais de muitos ilustres portuenses.
Seguiu-se um dos momentos altos do passeio com a visi-

ta ao Palácio da Bolsa, sede ainda hoje da Associação Co-
mercial do Porto, com o seu deslumbrante salão neoára-
be, um dos mais significativos exemplos do país desse 
gosto de imitação da arte que os cristãos redescobriram 
no Alhambra de Granada.
O almoço foi do outro lado do rio, em Gaia, terra de muitas 
caves do Vinho do Porto e onde fizemos o inevitável: um 
grande brinde aos muitos anos de vida que nos esperam 
com o néctar que os socalcos do Douro produzem.
De tarde fizemos mais um demorado passeio de autocarro 
pela cidade, passando pela Casa da Música e voltámos à 
zona ribeirinha para visitar a chamada Casa do Infante, es-
trutura medieval da alfândega da cidade, recuperada, onde 
hoje funciona o Arquivo Histórico da cidade. Julga-se que 
foi neste edifício medieval que nasceu o Infante D. Henri-
que, filho de D. João I e de D. Filipa de Lencastre, em 1394. 
Rumámos a Serralves para uma visita ao palácio senho-
rial, aos jardins e ao Museu de Arte Contemporânea, 
obra de Siza Vieira, e onde nos foi “apresentada” uma 
exposição antológica de Álvaro Lapa (1939-2006), artista 
eborense e aluno do Liceu de Évora, mais tarde radicado 
no Porto, e autor de uma obra singular, quase inclassi-
ficável, pessoalíssima, que fugiu a códigos pré-estabe-
lecidos, a escolas e a estilos, conjugando, muitas vezes 
imagens e textos.
No terceiro dia com passagem na zona da Foz, do Caste-
lo do Queijo apreciámos o novíssimo “caracol” do termi-
nal de cruzeiros de Leixões e seguimos para Famalicão.
Gastámos o resto da manhã na visita ao nosso Museu 
da Guerra Colonial, onde tivemos a honra de ter como 
cicerone o nosso camarada Manuel Ferreira, um dos 
grandes dinamizadores desta obra que honra a ADFA. 
Rememorámos ambientes e episódios vividos, descobri-
mos outras vertentes da guerra, relembrámos materiais 
de apoio, armas, meios de evacuação, fotografias docu-
mentais, objectos de uso pessoal e dois painéis “pedagó-
gicos”: uma que baliza cronologicamente os episódios e 
evolução da guerra; outro que regista os nomes dos que 
morreram nas três frentes de combate.
Depois do almoço, em Famalicão, regressámos ao Alen-
tejo com paragem mais demorada em Almeirim – cansa-
dos mas um pouco mais ricos e solidários com o grande 
projecto que é a ADFA.

Linha de Atendimento dos 
Deficientes Militares
Contacte-nos pela Linha de Atendimento dos Defi-
cientes Militares (LADM) – 800 100 103, a funcio-
nar entre as 08H00 e as 20H00 dos dias úteis.
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Castelo Branco

Passeio associativo
Está em preparação, na Delegação da ADFA em Castelo 
Branco, uma viagem de um dia à Sede da Associação, em 
Lisboa. Este passeio será realizado na primeira quinzena 
de Junho, com almoço no refeitório da Sede Nacional.
O transporte em autocarro é cedido pela Câmara Muni-
cipal de Idanha-a-Nova, com saída de Castelo Branco, 
estando prevista uma visita a um outro local de interesse 
ainda a definir.
Os associados interessados em participar podem infor-
mar-se sobre os pormenores deste passeio na Delegação 
de Castelo Branco ou através dos números de telefone: 
272 341 201/918 675 108/932 601 630.
A Delegação agradece a breve inscrição para mais rapi-
damente poder ultimar todos os preparativos.

Coimbra

44º Aniversário da Delegação
No próximo dia 23 de Junho, a Delegação de Coimbra 
vai comemorar o seu 44º Aniversário, na Quinta dos 
Patinhos, em Carapinheira, Montemor-o-Velho.
A Direcção da Delegação de Coimbra convida todos 
os associados, familiares e amigos a estarem presen-
tes neste acto associativo de unidade e coesão, “de-
monstrando mais uma vez o espírito participativo e 
solidário para com a Delegação, nesta data comemo-
rativa, para que possamos todos em conjunto passar 
um dia feliz na companhia de associados, familiares 
e amigos”.
O programa prevê pelas 12h00, a recepção aos convida-
dos, associados e familiares, seguido de almoço pelas 
13h00.
O preço por pessoa é de 25,00 euros para adultos, as 
crianças até aos quatro anos não pagam e dos cinco aos 
10 anos é de 12,50 euros.
As inscrições devem ser feitas até ao dia 20 de Junho atra-
vés dos seguintes contactos: 239 814 644/917 770 241.

Visita a Córdova e Granada
A Delegação de Coimbra vai realizar o seu habitual pas-
seio anual de três dias, entre 18 e 20 de Maio próximo. 
“Mantendo o espírito de dar a conhecer aos associados 
os valores patrimoniais mais significativos, vamos co-
nhecer dois lugares carregados de história e simbologia, 
ambas classificadas pela UNESCO como Património da 
Humanidade: a Mesquita-Catedral de Córdova e o Palá-
cio Alhambra de Granada”, realça a Delegação.

No primeiro dia, 18 de Maio, pelas 6h00, partida rumo 
a Espanha, em local a combinar, seguindo em direcção 
a Córdova, com pequenas paragens técnicas. O almoço 
será em trânsito. Depois de uma visita aos principais lu-
gares de Córdova, o grupo segue para Granada, para alo-
jamento seleccionado, com jantar.
No segundo dia, 19 de Maio, oportunidade para conhe-
cer alguns dos mais importantes monumentos de Gra-
nada, almoçando no hotel. Tarde livre para visitas, com-
pras ou descanso. O jantar será num lugar especial, com 
espectáculo de Flamenco.
No dia seguinte, 20 de Maio, depois do pequeno-almoço, 
saída para o Palácio Alhambra, sob orientação de um 
guia oficial. Após o almoço no local, faz-se o regresso a 
Coimbra.
Com lugares limitados a 30 pessoas, o pagamento pode 
efectuar-se em prestações mensais, até 20 de Abril de 
2018.
Informações e inscrições na Delegação de Coimbra.

Pagamento de quotas
A Direcção da Delegação de Coimbra apela aos associa-
dos para que, no cumprimento do seu dever associativo, 
procedam à regularização do pagamento das suas quotas.
Para o efeito, devem contactar a Delegação e proceder ao 
pagamento das mesmas, através dos números 239 814 
644 ou 917 770 241.

Bragança

Comemoração do 43º 
Aniversário da Delegação
A Direcção da Delegação de Bragança convida todos os 
associados e seus familiares a participarem nas celebra-
ções do 43º Aniversário da Delegação, em Bragança, no 
próximo dia 16 de Junho, Sábado.
“Apela-se a todos os associados da Delegação para que 
não fiquem em casa e que mobilizem familiares e amigos 
para as nossas comemorações, porque, só a «união faz a 
força» e juntos somos, sem dúvida, mais fortes”, salienta 
o presidente da Direcção da Delegação, Domingos Seca.
O programa será divulgado na próxima edição do jornal.
Os associados, amigos e familiares podem obter mais in-
formações ou efectuar as suas inscrições nas instalações 
da Sede da Delegação de Bragança ou através dos núme-
ros 273 322 412 ou 968 248 060.

Pela sua saúde
A Delegação de Bragança vem comunicar aos associados 
que o Hospital das Forças Armadas – Pólo do Porto (Hos-
pital D. Pedro V), através dos Serviços de Gastroenterologia 
e Cirurgia, pretende levar a efeito um rastreio de cancro 
colon-rectal aos utentes com mais de 50 anos de idade.

“O cancro do cólon e do recto afecta homens e mulheres 
e pode surgir em qualquer idade. A partir dos 50 anos, o 
risco duplica em cada década de vida”, é a informação 
que está a ser veiculada para sensibilizar as pessoas para 
a importância do rastreio.
A detecção de lesões malignas, numa fase ainda sem 
sintomas, é importante no prognóstico e sobrevida da 
doença. Nesse contexto, os Serviços de Gastroenterologia 
e de Cirurgia deste Hospital, solicitam que seja entregue 
um inquérito a cada militar ou beneficiário de ADM com 
mais de 50 anos. Depois de preenchidos, deverão ser 
reunidos na totalidade e devolvidos através da delegação 
para o Serviço de Gastroenterologia do Hospital das For-
ças Armadas – Polo do Porto até 15 de Maio próximo.
Aos associados que responderem ao inquérito será 
disponibilizada a marcação de uma consulta naquele 
Hospital, para ser depois agendada a realização de uma 
colonoscopia de rastreio, com sedação, em ambiente 
hospitalar, no Serviço de Gastroenterologia do Hospital 
das Forças Armadas – Pólo do Porto.
Para o preenchimento deste inquérito deverá deslocar-
-se à sua Delegação de Bragança.

Famalicão

Aniversário da Delegação
A Direcção da Delegação de Famalicão convida todos os 
associados, seus familiares e amigos, a participarem na 
comemoração do 44º Aniversário da Delegação.
O almoço-convívio vai realizar-se no dia 19 de Maio, Sá-
bado, na Casa do Lindo, em Ribeirão, Vila Nova de Fa-
malicão.
As inscrições devem de ser efectuadas na Delegação de 
Famalicão ou no Núcleo de Guimarães, dentro dos res-
pectivos horários e dias de funcionamento, impreterivel-
mente até às 17h00 do dia 11 de Maio.
A Delegação de Famalicão apela às inscrições no mais 
breve período, pois a capacidade da sala é limitada.

Viseu

Entrega da declaração de IRS
Está a decorrer até ao final do mês de maio a entrega do IRS.
Para todos os associados que se encontrem na situa-
ção de fazer o preenchimento e a entrega de declara-
ção de IRS, os serviços da Delegação da ADFA de Viseu 
estão disponíveis.
“Para amanhã não seres apanhado de surpresa. Cum-
pre com as tuas obrigações fiscais. Nós estamos aqui 
para colaborar!”, realça a Direcção da Delegação de 
Viseu.
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17º Aniversário da Delegação
A Delegação de Lisboa vai realizar o almoço comemora-
tivo do seu 17º Aniversário no próximo dia 14 de Julho, 
Sábado, no Hotel Rural “A Coutada”, Quinta da Coutada, 
Atouguia da Baleia, em Peniche.
A concentração está marcada para as12h30, junto ao hotel.
As inscrições estão abertas aos associados, familiares e 
amigos através dos seguintes contactos: presidente da 
Delegação de Lisboa, Francisco Janeiro – 919 413 356, ou 
Secretariado da Delegação de Lisboa, Isabel Franco, 217 
512 615.

Reunião de associados
A Delegação de Lisboa está a organizar uma reunião de 
associados para o próximo dia 21 de Junho, Quinta-Feira, 
pelas 14h00, na Sede da ADFA, em Lisboa.
A Direcção da Delegação de Lisboa apela à participação 
de todos os associados para a reunião no Auditório Jorge 
Maurício, ocasião em que vão ser discutidos os seguintes 
pontos: Caderno Reivindicativo aprovado na Assembleia-
-Geral Nacional do dia 24 de Março; Processos por resol-
ver; Aniversário da Delegação de Lisboa; Outos assuntos 
de interesse associativo.
“Comparece, participa, porque só com a tua participação 
a Delegação de Lisboa e a ADFA ficará mais forte”, salienta 
a Direcção da Delegação.

Visita ao Museu da Guerra 
Colonial
A Delegação de Lisboa vai realizar uma visita ao Museu da 
Guerra Colonial, em Vila Nova de Famalicão, no próximo 
dia 14 de Junho, Quinta-Feira.
O almoço realiza-se em Vila Nova de Famalicão, em local 
a definir.
O transporte para a visita tem saída da Sede da ADFA, em 
Lisboa, às 8h00 do dia 14 de Junho. 
Inscrições e informações no Secretariado da Delegação de 
Lisboa, Isabel Franco, pelo número 217 512 615.

Museu Nacional dos Coches

Realizou-se no dia 28 de Março uma visita guiada ao Mu-
seu Nacional dos Coches, em Lisboa, organizada pela De-
legação de Lisboa. Participaram 21 associados, esposas, 
viúvas e netos.
A orientadora da visita despertou a atenção de todos os 
participantes com a sua explanação acerca da excelente 
colecção de viaturas de gala e de passeio dos séculos XVI a 
XIX, na sua generalidade procedentes da Casa Real Portu-
guesa, bem como veículos provenientes dos bens da Igre-
ja e de colecções particulares.
Ficou perceptível a todos os participantes o desenvolvi-
mento técnico e artístico dos meios de transporte, des-
de a tração animal até ao aparecimento do automóvel, 
bem patente no rico acervo do Museu, que está instalado 
numa estrutura sem barreiras arquitectónicas, com aces-
sibilidade dos seus conteúdos para pessoas portadoras de 
deficiência visual, auditiva ou outra.

Núcleo de Sintra a mexer!
O Pelouro de Acção Social da Câmara Municipal de Sintra 
realiza todos os meses um evento, que cobre as mais di-
versas áreas, no Centro Cultural Olga Cadaval, destinado 
à população idosa do Município, de forma a combater o 
isolamento e a proporcionar o convívio entre os munícipes.
A ADFA esteve este mês entre as Associações convidadas, 
por intermédio das Juntas de Freguesia, que gentilmente 
cedem autocarros, de e para a deslocação dos seus idosos.
O Núcleo de Sintra da ADFA tem sido sempre beneficiado 
desde sempre, e agradece o apoio que tem recebido.
O Núcleo de Sintra foi desta vez convidado a assistir ao 
Programa “Os Dias da Idade” - Ciclo da Música com a 
Orquestra da PSP, no dia 18 de Abril, no Centro Olga Ca-
daval, num Programa organizado pela Câmara Municipal 
de Sintra e pela União de Freguesias de Massamá e Monte 
Abraão. Participaram sete membros do núcleo, que fica-
ram encantados com o Musical.
Torneio de Sueca
Começou no dia 21 de Fevereiro o Torneio de Sueca do 
Núcleo de Sintra, que terminará no dia 6 de Junho, com 
entrega de troféus e medalhas a partir das 15h00, seguida 
de lanche. Todas as quartas-feiras há jogos e animação.
Actividades ocupacionais
O Núcleo da ADFA em Sintra disponibiliza diversas acti-
vidades aos associados, familiares e amigos: Informática 
(básico) – segundas e sextas, das 15h00 às 17h00; Pintura 
a óleo – segundas, das 15h00 às 17h00; Jogos Tradicionais 
(sueca, damas, dominó) – quartas, das 15h00 às 17h00; 
Yoga do Riso – quintas, das 15h30 às 16h30; Flores de 
porcelana a frio – segundas, das 15h00 às 17h00; Bainhas 
abertas – sextas, das 9h30 às 12h00; Tertúlia de poesia 
(Tertuliana) – primeira quinta-feira de cada mês - direc-
ção e fundação de Ana Matias - belamatias@netcabo.pt.

Em viagem com os associados
O convívio associativo é muito importante na vida da 
ADFA e as viagens organizadas pela Delegação de Lisboa 
são momentos de descontracção e lazer muito apreciados 
pelos participantes que aproveitam, com as suas famílias, 
para conhecerem em grupo destinos turísticos acessíveis.
A Delegação de Lisboa está a preparar várias viagens e indi-
ca que os pedidos de informações sobre preços e serviços 
incluídos, bem como as inscrições, podem ser efectuados 
junto da Sede da Delegação de Lisboa, no Secretariado da 
Direcção da Delegação de Lisboa (Isabel Franco), pelos 
números 925 987 469 ou 217 512 615, ou no endereço elec-
trónico direccao.del.lisboa@adfa-portugal.com.
Roma e Assis
A península itálica é o destino da viagem que a Delegação 
pretende organizar entre 21 e 24 de Maio, mais concreta-
mente, com destino e visita das cidades de Roma e Assis. 
Partida da Sede da Delegação de Lisboa.
A Polónia de João Paulo II
“Os passos de João Paulo II” é o tema da viagem que a De-
legação está a preparar para o período entre 29 de Setem-
bro e 6 de Outubro.
Os destaques das visitas são as cidades de Varsóvia, Czes-
tochowa, Wadowice, Auschwitz, Cracóvia e Zakopane, que 
de alguma forma ficaram ligados à vida do Papa João Pau-
lo II.
Os oito dias em regime de pensão completa serão reple-
tos de visitas aos locais que influenciaram a vida de Karol 
Józef Wojtyła (Wadowice, 18 de maio de 1920 — Vaticano, 
2 de abril de 2005), mais tarde conhecido como o Sumo 
Pontífice João Paulo II, desde 1978.
A viagem inclui não só aspectos e locais ligados ao falecido 
Papa mas também visitas a locais históricos de referência 
da nação polaca. A partida tem lugar no Aeroporto Hum-
berto Delgado – Lisboa.
Informações sobre todas as viagens estão disponíveis na 
Delegação de Lisboa e esses passeios realizam-se median-
te número bastante de inscrições.

Passeio “Picos da Europa”

A Delegação de Lisboa realizou um passeio nos dias 25 a 
28 de Abril de 2018” ADFA Picos da Europa” León – Fuente 
Dé – Covadonga – Cangas de Onis – Potes e visita ao maior 
fragmento da Cruz de cristo no Santuário de Santo Toribio 
de Liébana,  com Associados, familiares e amigos  , todos 
os participantes ficaram satisfeitos com o evento Asso-
ciativo e no final solicitaram á Delegação de Lisboa que 
no próximo ano (2019) continuasse com esta iniciativa, 
enquanto for possível para não ficarem em casa porque 
ainda têm muito para conviver.

Convívio, Cultura, Lazer 		
e Reabilitação
A Delegação de Lisboa apresenta as actividades disponí-
veis para os associados, durante todo o ano, com inscri-
ções abertas.
Yoga do Riso (gratuita) - 4ª feira das 15h00 às 16h00, com 
o monitor e associado António Fernandes, no Auditório 
Jorge Maurício; 

Actividades candidatas ao co-financiamento do INR

No âmbito do Projecto “Mais Desporto, Mais Saúde”
Hidroginástica na Piscina do Lar Militar - 2ª e 4ª 
feira, em duas turmas, com a monitora Carla Veloso, das 
09h30 às 10h30 ou das 10h30 às 11h30 - preço mensal de 
35,00 euros. 
Aulas de Ginástica (Re)Adaptada - 2ª, 4ª e 6ª feira, das 
10h30 às 12h00 e das 14h30 às 16h00 – com o monitor Tia-
go Barrela Gabirro, na sala de ginástica dos serviços clíni-
cos e preço mensal de 20,00 euros.

No âmbito do Projecto “Inclusão pela Arte e Cultura”
Aulas de Pintura (gratuita) – 5ª feira, das 10h00 às 
12h30 e das 14h00 às 16h30, com o monitor Rui Machado, 
na sala 38, junto ao Bar.
Visitas Culturais - Todos os meses, à 4ª feira à tarde (lo-
cal e dia a definir) – a palácios, museus, exposições, entre 
outros, na área metropolitana de Lisboa:
Este mês - Quinta Alegre - Palácio do Marquês de Alegrete, 
no Lumiar - Visita guiada e gratuita no dia 30 de Maio, 4ª 
feira, com início pelas 14h30.
Aulas de Informática – 2ª, 4ª e 6ª feira – I Nível: 2ª fei-
ra, das 10h00 às 12h30 e das 14h00 às 16h30; II Nível: 4ª 
e 6ª feira, das 10h00 às 12h30, ou 4ª e 6ª feira, das 14h00 
às 16h30 - preço mensal de 25,00 euros – com o monitor 
Pedro Marques, na sala 38, junto ao Bar;
Para informações ou inscrições, os interessados devem 
contactar o Serviço de Acção Social da Delegação de Lis-
boa (assistente social Ana Machado) pelos números 917 
365 357 ou 217 512 622 ou pelo endereço electrónico ser-
vico.social@adfa-portugal.com. Também é possível con-
tactar o Secretariado da Direcção da Delegação de Lisboa 
(Isabel Franco, administrativa), pelos números 925 987 
469 ou 217 512 615, ou no endereço electrónico direccao.
del.lisboa@adfa-portugal.com.
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Histórias de Vida
“…comunico melhor 
com as pessoas e não 
desisto…”
António Torres, 71 anos, natural de Bragança, teve um 
percurso exemplar enquanto empresário, gerindo um 
pequeno negócio. “Foi sempre um bom homem, muito 
amigo de ajudar e por isso sempre abusaram dele e fi-
caram a dever-lhe muito dinheiro… acabou por ter de 
fechar a empresa”, refere Manuel Torres, seu irmão e 
principal suporte de apoio.
Desde então, a vida de António Torres começou a al-
terar-se significativamente. Começaram a surgir com-
portamentos cada vez mais revoltosos e agressivos até 
que aconteceu o rompimento das suas relações fami-
liares, mantendo com o seu irmão uma relação confli-
tuosa e de sucessivas ruturas. Separou-se entretanto da 
sua companheira, passando a residir em lar residencial 
para pessoas idosas.
Após a sinalização do caso por um amigo, foram de-
senvolvidas diligências de cooperação com este seu 
amigo, lar e familiares. Foram também realizadas dili-
gências junto do Hospital das Forças Armadas-Polo de 
Lisboa para obtenção de produtos de apoio auditivos, 
marcação e gestão de consultas de especialidade. “Os 
produtos de apoio ajudaram-me muito no meu dia-a-
-dia. Passei a ouvir melhor e por isso também comunico 
melhor com as pessoas e não desisto nem me revolto com 
todos como antes” - refere António Torres.
Atualmente, o Sr. António Torres retomou a gestão da 
saúde, nomeadamente da saúde mental, reatou a rela-
ção com o irmão e saiu do lar voltando a residir com a 
sua companheira, usufruindo um ambiente de harmo-
nia familiar e social.
“A minha vida mudou… para muito melhor! Agora sin-
to-me bem.” - refere o próprio. Apresenta-se bastante 
mais tranquilo e capaz de sociabilizar e de controlar a 
sua vida quotidiana e afetiva.

“Sinto-me um homem feliz”
Desidério Pires, natural de Caminha, com amputação do 
membro superior direito, após vivenciar alguns relacio-
namentos amorosos falhados, mudou-se para a Madei-
ra, onde viveu durante 8 anos, com uma companheira. A 
relação conjugal sempre foi conflituosa, com recorrentes 
intervenções da PSP local. Na sequência de uma dessas 
intervenções foi acionado o apoio do PADM.
A sua companheira, muito deprimida, acabou por 
abandonar a casa onde viviam, referindo que “tenho 
muito medo dele. Ele tem de sair da minha casa, o mais 
rapidamente possível”. Nessa altura, o Sr. Desidério, 
sem apoio e devido à sua condição física, entrou num 
processo autodestrutivo, negligenciando a sua higiene 
pessoal, a da habitação, a alimentação e a isolar-se so-
cialmente. 
Sem qualquer suporte familiar e social na Madeira, 
aceitou regressar ao norte do país, de onde é natural. 
Contudo, o seu único irmão, disponível para lhe prestar 
o apoio possível, não poderia acolhê-lo em sua casa. 
Face a toda situação e tendo em consideração a sua li-
mitação física, a única solução viável seria a Institucio-
nalização. O Sr. Desidério encontra-se, desde novem-
bro de 2017 a viver numa instituição de saúde mental, 
onde tem o apoio de que necessita e qualidade de vida. 
Segundo o próprio está muito bem integrado e gosta 
muito do local onde vive e da equipa que lhe presta cui-
dados. “Sinto-me um homem feliz”.

ÁREA GEOGRÁFICA TÉCNICO/A

Distrito de Bragança
Todos os concelhos

Distrito de Vila Real
Todos os concelhos

Distrito de Viana do Castelo
Todos os concelhos

Distrito de Braga
Todos os concelhos

Ana Moreira
T. 925 604 523

ana.moreira@padm.crpg.pt
Polo Porto

Distrito do Porto
Todos os concelhos

Distrito Aveiro
Concelhos de Arouca, Castelo de Paiva, Espinho, 
Estarreja, Feira, Murtosa, Oliveira de Azeméis, Ovar, S. 
João da Madeira e Vale de Cambra

Vera Silva
T. 960 076 911

vera.silva@padm.crpg.pt
Polo Porto

Distrito de Aveiro
Concelhos de Águeda, Albergaria-a-Velha, Aveiro, Ílhavo, 
Mealhada, Oliveira do Bairro, Sever de Vouga e Vagos

Distrito de Viseu
Todos os concelhos

Distrito da Guarda
Todos os concelhos

Distrito de Coimbra
Todos os concelhos

Distrito de Castelo Branco
Todos os concelhos

Distrito de Leiria
Concelhos de Alvaiázere, Ansião, Batalha, Castanheira de Pera, 
Figueiró dos Vinhos, Leiria, Marinha Grande, Pedrogão, Pombal

Distrito de Portalegre
Concelhos de Castelo de Vide, Crato, Gavião, Marvão, Nisa e 
Portalegre

Norberto Simões
T. 960 076 902

norberto.simoes@padm.crpg.pt
Polo Coimbra

Distrito de Lisboa
Todos os concelhos

Distrito de Santarém
Todos os concelhos

Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa e outros países

Ana Machado
T. 917 365 357

ana.machado@padm.crpg.pt
Polo Lisboa

Distrito de Leiria
Concelhos de Alcobaça, Bombarral, Caldas da Rainha, 
Nazaré, Óbidos, Peniche e Porto de Mós

Distrito de Setúbal
Todos os concelhos

Distrito de Portalegre
Concelhos de Arronches, Alter do Chão, Avis, Campo 
Maior, Elvas, Fronteira, Monforte, Ponte de Sôr e Sousel

Distrito de Évora
Todos os concelhos

Distrito de Beja
Todos os concelhos

Distrito de Faro
Todos os concelhos

Susana Silva
T. 925 574 012

susana.silva@padm.crpg.pt
Polo Lisboa

Região Autónoma da Madeira

Idalina Freitas
T. 968 581 300

idalina.freitas@padm.crpg.pt
Polo da Madeira

Região Autónoma dos Açores

Maria Botelho
T. 960 076 876

 maria.botelho@padm.crpg.pt
Polo dos Açores

Pantone Coated
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red
032C
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Dia do Combatente celebrado no Mosteiro da Batalha

“A vossa entrega total não tem preço”

O 
guião da ADFA desfilou mais uma vez na 
cerimónia do Dia do Combatente, em 14 
de Abril, junto ao Mosteiro da Batalha.
O associado José de Sousa foi o porta-
-estandarte da Associação, com a satis-

fação de lhe ter sido concedida “essa honra”. A ceri-
mónia foi presidida por Marcelo Rebelo de Sousa, 
Presidente da República e Comandante Supremo 
das Forças Armadas, na evocação do 100º aniversá-
rio da participação portuguesa na I Grande Guerra 
e da Batalha de La Lys e na 82ª Romagem ao Túmulo 
do Soldado Desconhecido.
O Presidente da República, dirigindo-se aos militares 
e combatentes presentes, que “a vossa entrega total 
não tem preço”, sublinhando o “orgulho que temos 
por vós” e dedicando a sua homenagem a quem ser-
ve ou serviu as Forças Armadas.
À cerimónia assistiu também o secretário de Estado 
da Defesa Nacional, Marcos Perestrello, entre os re-
presentantes da Instituição Militar e dos três Ramos 
das Forças Armadas. A ADFA esteve representada 
pelo presidente da DN, José Arruda.
O Presidente falou dos “bravos soldados”, evocando 
os militares que tombaram na Batalha de La Lys, a 
9 de Abril de 1918, e também nos territórios das ex-
-colónias, por onde também se bateram durante a I 
Grande Guerra.
O Chefe do Estado realçou a coragem dos combaten-
tes e a sua resistência em terras desconhecidas e “em 
condições físicas e psicológicas muito adversas”.
No Mosteiro de Santa Maria da Vitória, no Túmulo 
do Soldado Desconhecido, as entidades oficiais e o 
Presidente da República depositaram coroas de flo-
res, depois da prestação das honras militares e das 
intervenções. Esta parte da homenagem realizou-se 
na Sala do Capítulo, onde está colocado o Túmulo, 
desde o dia 9 de Abril de 1921, acolhendo os corpos 
de dois soldados, um caído na Flandres e outro em 
Moçambique.
O tenente-general Chito Rodrigues, presidente da 
Liga dos Combatentes lembrou os que morreram 
na Batalha de La Lys, no dia 9 de Abril de 1918, num 
confronto no qual os portugueses sofreram mais 
de sete mil baixas, 400 mortos, feridos, mais de seis 
mil prisioneiros, perante um intenso ataque alemão 
contra as forças nas quais os portugueses estavam 
integrados.
“Somos como somos enquanto Pátria, mas só o so-
mos porque os temos a vós, porque temos Forças Ar-
madas que são no seu espírito e na sua missão todo 
um povo em armas”, disse o Presidente da República, 
que também descerrou uma placa evocativa do Cen-
tenário da Grande Guerra.
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Almirante CEMGFA visita a Sede Nacional da ADFA

“Esta Instituição tem um futuro a servir 		
todos os que se batem pela Pátria”

O 
chefe do Estado-Maior-General das For-
ças Armadas (CEMGFA), almirante An-
tónio Silva Ribeiro, realizou uma visita à 
Sede Nacional da ADFA, em Lisboa, no 
dia 11 de Abril.

Na ocasião, receberam o CEMGFA os representantes 
do Órgãos Sociais Nacionais da Associação, no Audi-
tório Jorge Maurício, estando também presente o di-
rector do Centro de Reabilitação Profissional de Gaia 
e coordenador do Plano de Acção para Apoio aos Defi-
cientes Militares (PADM), Jerónimo Sousa, e os repre-
sentantes das Delegações de Coimbra, Lisboa, Porto 
e Viseu, entre associados e familiares e colaboradores 
da Associação. Os residentes do Lar Militar também 
estiveram representados por André Santana, que é 
também membro do Conselho Nacional da ADFA.
Jerónimo de Sousa fez uma apresentação sobre a 
ADFA e os seus associados. Fazendo uma panorâmi-
ca sobre a instituição e a sua missão, notou que, em 
termos de estatísticas fiáveis e credíveis sobre os de-
ficientes militares, Portugal não dispõe ainda de da-
dos, pelo que o trabalho e estudo necessitam de ser 
aprofundados, cruzando informação de várias enti-
dades. Referindo os dados de um estudo feito pela 
ADFA sobre os seus associados, explicou que se ve-
rifica uma redução da sua esperança média de vida 
estimada em 11 anos, em relação à população geral, 
salientando os vários tipos de deficiência e realçan-
do que grande número precisa de produtos de apoio.
A grande preocupação dos associados prende-se 
com o envelhecimento e com o agravamento das 
suas deficiências. A consolidação do reconhecimen-
to político dos deficientes militares e a promoção 
da sua visibilidade social são também factores que 
preocupam os associados.
Falando das questões ainda pendentes e da neces-
sidade de assegurar respostas adequadas aos seus 
problemas, Jerónimo Sousa abordou também o fun-
cionamento do PADM.

O almirante Silva Ribeiro afirmou compreender bem 
as angústias dos associados e dos deficientes milita-
res em geral, referindo que nasceu no seio de uma 
família de militares que também conheceram as di-
ficuldades da guerra e dos problemas físicos relacio-
nados.
Sobre a ADFA, afirmou que considera que é uma As-
sociação patriótica, honrada e destemida, pois os 
seus associados tiveram a coragem de lutar pelos 
seus direitos e pela mudança de mentalidades. “É 
com o reconhecimento de todo o País e com o em-
penhamento de todos nós que poderemos reparar 
esta dívida”, salientou, garantindo que “enquanto for 
CEMGFA dedicarei à ADFA toda a atenção de que ca-
rece”, numa homenagem, mas não só: “se não sou-
bermos dignificar, nas Forças Armadas, os que nos 
antecederam, nunca teremos futuro como Institui-
ção Militar”.
O CEMGFA manifestou a sua total disponibilidade 
para participar em tudo o que a ADFA precisar e in-
formou sobre o “sentimento de profundo respeito 
por todos vós” no seio dos três Ramos das Forças Ar-
madas.
“Esta Instituição tem um futuro que é continuar a 
servir todos os que se batem pela Pátria, os que ser-
vem nas nossas Forças Armadas”, referiu, assumindo 
que “é também esse o nosso compromisso”.
Antes de finalizar a sessão e de iniciar a visita às ins-
talações da Sede Nacional e da Delegação de Lis-
boa, o almirante CEMGFA deixou uma “mensagem 
de tranquilidade” sobre o HFAR: “criei um Grupo de 
Trabalho que até 15 de Maio vai propor soluções para 
resolver os problemas do HFAR”, informou.
Terminou garantindo um “profundo empenho meu 
na resolução dos problemas da saúde militar, que 
têm consequências sobre todos vós”.
Durante a cerimónia, a ADFA ofereceu um exemplar 
do seu livro ao CEMGFA, que assinou uma dedicató-
ria no Livro de Honra.

FO
TO

s 
 Far

i
nho

 
Lop

e
s

Por Rafael Vicente



MAI 2018	12 

REPORTAGEM		  O nosso elo de união desde 1974

43º Aniversário da Delegação da ADFA em Viseu

Festa e homenagem num dia muito especial

A 
Delegação de Viseu realizou celebração 
do seu 43º Aniversário, nas instalações 
do Regimento de Infantaria 14, na cidade 
de Viriato, no dia 21 de Abril.
A meio da manhã celebrou-se a eucaris-

tia, na Capela da Unidade, seguindo-se uma cerimó-
nia de homenagem aos combatentes e deficientes 
militares falecidos ao serviço da Pátria, junto ao Mo-
numento aos Combatentes do Ultramar, em rotunda 
próxima da porta de armas do RI 14.
A vereadora Conceição Azevedo, representante da 
autarquia local, o comandante do RI 14, coronel José 
Marques, o representante da Liga dos Combaten-
tes e o representante da PSP local prestaram, com a 
Delegação de Viseu, sentida homenagem aos com-
batentes e deficientes militares, num momento que 
contou com honras militares junto ao Monumento 
e com deposição de coroa de flores pela ADFA, re-
presentada pelo presidente da DN, José Arruda, pelo 
associado António Calvinho, e pelo director do ELO, 
José Diniz.
Estiveram também neste convívio e homenagem os 
representantes das Delegações de Bragança, Coim-
bra, Famalicão e Porto.
O almoço-convívio decorreu também no RI 14, e 
João Gonçalves referiu o que tem sido a ADFA ao 
longo dos últimos anos, com destaque para a última 
AGNO, com 400 participantes.
José Arruda, presidente da DN, saudando as entida-
des ali presentes, deu vivas à ADFA e à Delegação de 
Viseu, congratulando-se com a força associativa ali 
patente. Falou do trabalho que a ADFA desenvolve 
junto de todos os Órgãos de Soberania e lembrou os 
que deram o seu melhor por Portugal.
A vereadora Conceição Azevedo disse que “o estado 
deve orgulhar-se dos serviços que [os deficientes mi-
litares] prestaram à Nação e minorar o sofrimento 
dos que voltaram feridos da Guerra Colonial”.
Os associados conviveram, muito animados, numa 
Casa que já lhes é muito familiar, o RI 14. A gastro-
nomia regional abrilhantou o almoço, não faltando 
o tradicional Rancho à Moda do RI 14. Deliciados, 
os convivas cantaram os parabéns à Delegação da 
ADFA em Viseu e partilharam o bolo de aniversário, 
brindando à plena actividade desta Delegação, em 
prol dos direitos dos deficientes militares e na inte-
racção com os poderes regionais e locais.
António Calvinho, associado fundador que acom-
panhou a deslocação de Lisboa à festa, afirmou que 
“somos todos Viriatos, a rasgar a noite do medo, hoje 
continuando a defender aqueles que ainda sofrem”.
A equipa de reportagem do ELO registou, com pra-
zer, a animação do convívio associativo da Delega-
ção de Viseu.
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39º Aniversário da Delegação da ADFA em Faro

“A cada ano somos mais em torno 					   
da Associação”

F
oram cerca de 170 os participantes no 
almoço-convívio que animou os associa-
dos da Delegação de Faro, na comemora-
ção do 39º aniversário deste importante 
pólo algarvio da estrutura associativa. O 

evento decorreu no dia 14 de Abril, no restaurante 
“Austrália”, na capital algarvia.
O convívio contou com a participação do presi-
dente da Câmara Municipal de Faro, Rogério Ba-
calhau, e do seu chefe de Gabinete Henrique Go-
mes, com os membros da DN, Ludgero Sequeira 
e José Pavoeiro, vogal e secretário, com o director 
do Refúgio Aboim Ascenção, coronel Luís Villas-
-Boas, com o sargento-ajudante Paulo Lopes, com 
o presidente da Delegação de Lisboa e com os di-
rigentes da Delegação de Faro, José Mestre, presi-
dente da Direcção, Francisco Severino, presidente 
do CFD, e José Furtado, presidente da MAGD. Não 
pôde estar presente o presidente da CM Alcoutim, 
Osvaldo Gonçalves. Dos órgãos Sociais da Delega-
ção também estiveram Horácio Luz, Bravo Nunes e 
José Raimundo. O ELO também foi brindado com 
uma saudação por estar presente em reportagem 
especial.
O presidente da Delegação, José Mestre, e o pre-
sidente da MAGD, José Furtado, evocaram a fun-
dação da Delegação de Faro e saudaram a con-
fraternização que, “a cada ano, reúne mais e mais 
associados e familiares”. Enviaram saudações aos 
que, por motivos de saúde ou outros, não puderam 

estar presentes no aniversário da Delegação.
Ludgero Sequeira, vogal da DN, alertou para as 
questões reivindicativas a cumprir por parte do Es-
tado, quanto aos direitos dos deficientes militares, 
sublinhando as preocupações com o envelheci-
mento e com o agravamento das deficiências. Ape-
lou a uma maior intervenção dos associados junto 
da Delegação e desta junto dos Órgãos Sociais Na-
cionais, “na luta pelos nossos direitos”.
O autarca de Faro, Rogério Bacalhau, espera que 
“esse reconhecimento [por parte de Portugal] seja 
assumido e cumprido”. Às mulheres dedicou uma 
palavra de homenagem que estendeu também às 
famílias. Terminou oferecendo uma placa de reco-

nhecimento e homenagem à Associação, felicitan-
do-a pelos 39 anos da Delegação de Faro.
O presidente José Mestre regozijou-se afirmando 
que “a cada ano somos mais em torno da Associa-
ção”.
A festa foi boa e animada e o acolhimento foi, como 
é tradicional na Delegação de Faro, empenhado e 
dedicado. A partilha de memórias e a alegria dos 
encontros foi transversal a todo o encontro e cul-
minou no “parabéns à ADFA”, com o corte do bolo 
de aniversário e no brinde levantado por todos, na 
celebração de uma aniversário que marca bem a 
actividade contínua da Associação e dos seus asso-
ciados por terras algarvias.
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Visita do general chefe do Estado-Maior do Exército à Associação

Cooperação e solidariedade 								      
entre Exército e ADFA

O 
chefe do Estado-Maior do Exército 
(CEME), general Rovisco Duarte, visitou 
a Sede Nacional da ADFA e a Delegação 
de Lisboa no dia 16 de Abril, tendo esta-
do reunido com elementos dos Órgãos 

Sociais Nacionais, da Delegação e colaboradores.
Na ocasião foram abordadas algumas matérias relati-
vas aos deficientes militares, nomeadamente a demo-
ra da tramitação dos processos ao nível do Exército, 
para a qualificação como deficiente militar, e sobre 
o Plano de Ação para Apoio aos Deficientes Militares 
(PADM), depois de uma breve apresentação da histó-
ria e da missão da ADFA.
Declarando o seu “muito respeito pela ADFA”, o gene-
ral Rovisco Duarte elogiou o diálogo de cooperação 
“contínuo e profícuo” entre o Exército e a Associação, 
nomeadamente no que respeita ao apoio aos asso-
ciados e aos deficientes militares, recordando ainda o 

processo de deslocação de material da Tipografia da 
ADFA de Lisboa para o Museu da Guerra Colonial, em 
Famalicão, com o apoio daquele Ramo.
O CEME realçou ainda a reconversão em curso de 
uma antiga enfermaria no Regimento de Transportes, 
no valor de cerca de 300 mil euros, para apoio aos de-
ficientes militares. Referiu também o apoio do Exérci-
to à deslocação de deficientes militares oriundos dos 
PALOP que vêm a Portugal tratar dos seus processos 
de qualificação ou de reabilitação física, aludindo ain-
da ao apoio prestado às deslocações de deficientes 
militares ao Hospital Militar de Hamburgo.
No âmbito do PADM, o general CEME referiu que, por 
existir um elevado número de processos por classifi-
car, “está a desenvolver-se diligências com o Coman-
do do Pessoal, no sentido de reunir uma task force 
de juristas para acelerar os processos no Gabinete do 
CEME (sem nexo causal, 145 aguardam decisão).

O general CEME manifestou a sua “completa solida-
riedade pelo bem que estão a fazer”, referindo-se à in-
tervenção da ADFA em prol dos deficientes militares e 
garantindo uma “total abertura para a resolução de as-
suntos que venham a surgir”. O general Rovisco Duar-
te aceitou prontamente o convite que a ADFA colocou 
para a realização de uma visita à Sede da Delegação de 
Évora, cuja remodelação apoiou. O CEME lançou um 
desafio à ADFA para participar na realização de pales-
tras nas unidades militares e elogiou o “ambiente de 
cooperação e de solidariedade” vivido com a Associa-
ção. Depois de ser oferecido um exemplar do livro da 
ADFA ao general CEME e do almoço no restaurante da 
ADFA seguiu-se uma visita pelas instalações da Sede 
Nacional e da Delegação de Lisboa. A culminar a visita 
o general Rovisco Duarte deixou uma mensagem no 
Livro de Honra da Associação e ofereceu à ADFA uma 
cresta com as armas d exército.
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1ª Corrida da Defesa Nacional 							     
e Caminhada do Combatente

N
o dia 29 de Abril realizou-se a 1ª Cor-
rida da Defesa Nacional e Caminhada 
do Combatente, em Lisboa, numa ini-
ciativa do Grupo Recreativo, Desporti-
vo e Cultural do Ministério da Defesa 

Nacional, em que a ADFA e a Liga dos Combatentes 
são beneficiárias, cada uma, de 47,5% das verbas re-
sultantes do número de inscritos.
Foram mais de três milhares os participantes em 
ambas as provas desportivas.
O evento contou com a participação do ministro da 
Defesa Nacional, José Azeredo Lopes, e do almiran-
te CEMGFA, Silva Ribeiro, entre outras individuali-
dades ligadas à Instituição Militar.
A promoção de um estilo de vida saudável, ligado 
à prática desportiva como a Corrida e a Caminha-
da, foi um dos objectivos da iniciativa que também 
congregou uma vertente expositiva.
Numa tenda VIP, junto ao Monumento aos Com-
batentes do Ultramar, em Belém, estiveram paten-
tes os núcleos expositivos da ADFA e do Museu da 
Guerra Colonial, da Liga dos Combatentes e da Cruz 
Vermelha Portuguesa e dos três Ramos das Forças 
Armadas.
A ADFA mostrou vídeos dos “35 Anos da ADFA”, 
da manifestação de 2008 e sobre a “Hospitalidade 
ao fantasma: memórias dos deficientes das Forças 
Armadas”, evidenciando também objectos ligados 
à vivência dos militares da Guerra Colonial, como 
aerogramas, objectos de uso pessoal, documentos 
relacionados com o processo de morte dos comba-
tentes, entre outros aspectos exibidos em suporte 
visual “roll up”.
Também estiveram acessíveis ao público visitante 
e entidades convidadas os folhetos informativos 
acerca da ADFA, do CAIP, do PADM e o Livro “Defi-
cientes Militares – A Geração da Rutura”.
No exterior, no relvado fronteiro aos monumentos, 
estiveram patentes viaturas e armamento militar 
de vária ordem, que também foram muito visitadas 
pela população e pelas entidades envolvidas.
Os participantes da Caminhada de 4km percorre-
ram, num encontro intergeracional, uma volta à 
zona circundante da Torre de Belém e Central Tejo e 
nem a chuva impossibilitou que a confraternização 
se processasse da melhor forma.
A Corrida, que teve início junto do Monumento aos 
Mortos da Grande Guerra, na Avenida da Liberda-
de, revestiu-se de uma forte componente simbó-
lica. Os atletas participantes puderam passar por 
vários pontos de elevado significado histórico na 
cidade de Lisboa. Valores mesclados nos símbolos 
patentes em cada monumento que fala ao cidadão 
de Independência, Liberdade, Democracia, do fim 
da Ditadura e da Guerra Colonial, das marcas des-

se conflito, passando por locais como a Avenida da 
Liberdade, a Praça dos Restauradores, o Rossio, o 
Terreiro do Paço, os Cais da Rocha Conde de Óbidos 
e de Alcântara, a Torre de Belém e o Monumento 
aos Combatentes do Ultramar. Foi um bom dia para 
absorver a vibração destes pontos emblemáticos da 
História Portuguesa, que sempre envolveu militares 
combatentes.
A ADFA elogiou o encontro de gerações e empe-
nhamento para a abertura das consciências que foi 
marca desta iniciativa. Realçou ainda a possibilida-
de que os militares que servem actualmente as For-
ças Armadas e os alunos das Academias  e Escolas 
Militares contactarem com quem voltou ferido da 
Guerra Colonial, com os combatentes que são, com 
a sua deficiência, as marcas mais visíveis do cum-
primento do Serviço Militar Obrigatório, nos tea-
tros de operações de África, na guerra.
O ministro da Defesa Nacional sublinhou a impor-
tância da Corrida e da Caminhada e salientou que 
o objectivo para a próxima edição é de congregar o 
dobro dos participantes, ampliando o impacto des-
ta iniciativa.
Mais do que as classificações, que podem ser con-
sultadas no site oficial da Xistarca, importou a parti-
cipação de todos quantos se associaram ao evento.
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Sessão Solene do Parlamento e inauguração do Jardim Mário Soares

ADFA nas comemorações oficiais 
do 25 de Abril

A 
A Sala das Sessões da Assembleia da 
República foi uma vez mais o centro da 
Sessão Solene Comemorativa do 44º Ani-
versário do 25 de Abril de 1974, cerimó-
nia que foi presidida pelo Presidente da 

República, Marcelo Rebelo de Sousa.
A ADFA foi representada pelo presidente da DN José 
Arruda e pelo associado José Cardoso, que assistiram 
à Sessão na III Galeria. Também presentes os milita-
res de Abril Vasco Lourenço, Otelo Saraiva de Carva-
lho, Garcia dos Santos e Rodrigo Sousa e Castro, entre 
outros, e muitas outras entidades civis e militares. Os 
antigos Presidentes Ramalho Eanes, Jorge Sampaio e 
Cavaco Silva estavam, com o antigo primeiro-minis-
tro Pinto Balsemão, na galeria de honra.
À chegada, o Presidente Marcelo Rebelo de Sousa foi 
recebido protocolarmente pelo presidente da Assem-
bleia da República Eduardo Ferro Rodrigues, recebeu 
honras militares e passou revista à Guarda de Honra. 
Todo o edifício do Parlamento brilhava de cravos ver-
melhos. O Hino Nacional pela Banda da GNR deu iní-
cio à Sessão, logo após a entrada do Chefe do Estado.
A Sessão Solene contou com as intervenções dos 
deputados do PAN, André Silva, do PEV, José Luís 

Ferreira, do PCP, Paulo Sá, do CDS-PP, Ana Rita Bes-
sa, do BE, Isabel Pires, do PS, Elza Pais, e do PSD, 
Margarida Balseiro Lopes. Seguiu-se o discurso de 
Ferro Rodrigues e a sessão foi encerrada pelo Presi-
dente da República, que assistiu depois, com outras 
individualidades do Estado, à atuação do Coro dos 
Antigos Orfeonistas da Universidade de Coimbra, 
que interpretou, de José Afonso, a canção “Traz ou-
tro amigo também”. O Presidente da República des-
tacou a importância do papel das Forças Armadas 
para o País, bem como da renovação do sistema po-
lítico, da criação sustentada de crescimento e em-
prego, do eficiente combate à corrupção e também 
da “sistemática prevenção de messianismos, de um 
ou de alguns, alegadamente para salvação dos ou-
tros“. O combate ao populismo foi novamente sa-
lientado pelo Presidente, para que não se confunda 
“patriotismo com hipernacionalismos xenófobos”, 
nem confundir “o prestígio nem a popularidade 
mais ou menos conjuntural de um ou mais titulares 
de poder com endeusamento ou vocação salvífica”. 
O Chefe do Estado realçou que, por causa dessa de-
riva, há 100 anos, o País ficou sujeito a um regime 
ditatorial. O Presidente da República defendeu a 

necessidade de “renovação do sistema político” 
para prevenir o populismo, alertando a classe polí-
tica para valorizar a “permanente proximidade dos 
cidadãos”.
Segundo o chefe de Estado, “o papel estruturante das 
Forças Armadas, a necessidade constante de renova-
ção do sistema político, a criação sustentada de con-
dições de crescimento e emprego, a aguda perceção 
da realidade social e, nela, da pobreza, do seu risco e 
das desigualdades pessoais e territoriais” são essen-
ciais para o reforço da unidade nacional.

Jardim Mário Soares
A cidade de Lisboa homenageou o Presidente Mário 
Soares com a inauguração do Jardim com o seu nome, 
ao Campo Grande, junto à zona do Colégio Moderno em 
que viveu, estudou e passeou – “o seu jardim”, como foi 
amplamente referido pelas individualidades presentes.
Dois memoriais foram apresentados naquele espa-
ço público – um com um resumo biográfico de Mário 
Soares e outro, com a forma de um púlpito à moda do 
“speakers corner” de Londres – num ambiente de festa 
e de celebração da memória do antigo Chefe do Estado.
O Presidente da República, o presidente da Assem-
bleia da República, o primeiro-ministro e o presi-
dente da Câmara Municipal de Lisboa discursaram 
perante políticos, artistas e muitas outras figuras pú-
blicas, entre muitas pessoas que quiseram associar-
-se à homenagem. A ADFA também esteve presente 
e o presidente da DN, José Arruda, também cum-
primentou a emocionada filha do estadista, Isabel 
Soares. O neto, Jonas Soares, leu a citação patente 
no púlpito-memorial. O momento foi abrilhantado 
pelos violinos e coro da Escola de Música do Colégio 
Moderno. O autarca lisboeta referiu que “não é fácil 
homenagear alguém a quem tanto devemos como é 
o caso de Mário Soares”, e salientou que “a sua gran-
de arma sempre foi a sua voz e, por isso mesmo, no 
jardim no Campo Grande, que desde hoje tem o seu 
nome, temos agora um espaço para uso da palavra 
pelos cidadãos, por qualquer pessoa que deseje aqui 
estar, falar, encontrar-se com os seus e com os ou-
tros”. Para o edil, “um espaço que celebra a cidadania 
e a Liberdade, esse valor máximo que é o outro nome 
do Jardim Mário Soares”.

Evocação da “Revolução dos Cravos” 
na Sede Nacional

P
ara a ADFA, o 25 de Abril é e será sempre 
uma data a evocar com toda a energia asso-
ciativa. Foi no esteio da Revolução dos Cra-
vos que, menos de um mês depois, nasceu a 
Associação que viria a mudar mentalidades 

e a reivindicar a reabilitação e a inclusão social dos 
deficientes militares, numa sociedade democrática, 
solidária e livre. Neste espírito festivo, a ADFA contou 
com o coronel Aniceto Afonso para evocar o 25 de 
Abril na Sede Nacional, em Lisboa, no dia 18 de Abril.
“A evocação do 25 de Abril constitui um marco signifi-
cativo da vida associativa da ADFA, desde da sua fun-
dação, em 14 de Maio de 1974, assinalando o fim da 
Guerra Colonial, que dissipou os sonhos da juventude 

portuguesa das gerações de 60 e 70, obrigadas a cum-
prir o Serviço Militar Obrigatório num conflito devas-
tador para a nação e que esteve na origem da designa-
da “consciência dos Capitães de Abril”, que pôs termo 
àquele conflito e restituiu a democracia ao País”, resu-
miu na ocasião José Arruda, presidente da DN.
O evento contou com uma mesa de honra composta 
por: José Miguel Medeiros, deputado do PS e membro 
da Comissão Parlamentar de Defesa Nacional, asso-
ciado António Calvinho, coronel Aniceto Afonso, pre-
sidente José Arruda, Isabel Madeira, do MDN, coronel 
Aprígio Ramalho, da Associação 25 de Abril.
As delegações de Castelo Branco e Lisboa marcaram 
presença, como muitas outras individualidades e re-

presentantes do CEMGFA e dos três Ramos das For-
ças Armadas, da Instituição Militar, do Hospital das 
Forças Armadas, da Liga dos Combatentes, da Cruz 
Vermelha Portuguesa, e de associações ligadas à de-
ficiência e aos militares. Em som de fundo, por todos 
os cantos da Sede, as canções de intervenção, de Zeca 
Afonso e outras, lembrando a Liberdade de Abril.
No fim da sessão, cantou-se “Grândola, Vila Morena” 
a plenos pulmões, no culminar da festa com que a 
ADFA sempre saúda a Revolução de Abril.
Aniceto Afonso, há muito um grande amigo da As-
sociação, proferiu, no Auditório Jorge Maurício, uma 
conferência intitulada “Heranças da Guerra Colonial”, 
que o ELO reproduz na íntegra.

Por Rafael Vicente
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ADFA, 18 de Abril de 2018

Heranças da Guerra Colonial

A 
História estende-se pelo fio do tempo. 
Podemos saber de onde vem, mas nunca 
saberemos para onde vai.
A História da Humanidade é um somató-
rio de percursos. O percurso do planeta, o 

percurso de cada território, o percurso das sociedades, 
o percurso dos grupos, o percurso de cada indivíduo. 
Mas é sempre o tempo que molda as oportunidades 
de cada um de nós.
Recebemos e transmitimos influências ao ritmo da 
nossa capacidade de intervenção. As mudanças são 
contínuas, umas vezes lentas, outras abruptas.
Àqueles que se dedicam ao estudo da História cabe 
descobrir, interpretar e explicar os percursos que fize-
mos, até chegar ao ponto em que estamos.
A Guerra Colonial, e é este um lugar privilegiado para 
a trazer de volta, é o acontecimento charneira de dois 
regimes. Foi por um lado o estertor de um regime ana-
crónico, preso nas contradições da sua natureza, e por 
outro, o cadinho da construção de um regime demo-
crático, iniciado em 25 de Abril de 1974 e no qual con-
tinuamos a viver em liberdade. 
O 25 de Abril, ao desatar o nó górdio da guerra, engen-
drou a oportunidade de afirmação de novos valores, 
capazes de irem ao encontro da vontade dos portu-
gueses, adquirida a sua condição de cidadãos. 
A revolta do Movimento das Forças Armadas contra o 
governo tem como razão de fundo um antagonismo 
sem qualquer possibilidade de compromisso, de um 
lado o regime que unira o seu destino à manutenção 
da política colonial, com o Estado Unitário transfor-
mado em dogma e para quem a eternização da guerra 
era a única possibilidade de sobrevivência, de outro 
os quadros mais jovens de umas forças armadas que 
sabiam não ser possível ganhar uma guerra subversi-
va com a ação militar e que, por aumento progressivo 
das capacidades de combate dos seus opositores e da 
degradação das suas tropas, sentiam que estavam a 
perdê-la, arriscando a arcar com o opróbrio dessa der-
rota, como acontecera na Índia, um fantasma sempre 
presente a envenenar as relações entre o governo e os 
militares. 
Desde o início, nunca o regime e os seus dirigentes en-
carregados da condução política da questão colonial 
conseguiram fazer uma análise da situação que lhes 
permitisse preparar as forças armadas e o país para 
a guerra prolongada que se avizinhava. Com o pro-
longamento da guerra, acompanhando o cansaço da 
população metropolitana, este desgaste progressivo 
dos quadros militares traduziu-se numa diminuição 
acentuada na eficiência para o combate das tropas 
portuguesas, cada vez com pior preparação e com 
pior comando, enquanto, do lado oposto, se assistia 
ao progressivo aumento de capacidades de combate 
dos guerrilheiros com unidades mais instruídas, com 
melhor comando e utilizando armas mais potentes e 
sofisticadas. 
Os factos sustentam a tese de que as forças armadas 
nos três teatros caminhavam para esse choque fatal, 
caso não fossem alterados radicalmente os seus meios 
e atitudes, o que não era possível fazer.
A mudança era ainda mais difícil, porque exigia mo-
bilização de mentalidades; ora a guerra era reconhe-
cidamente impopular na sociedade portuguesa, com 
elevadas percentagens de faltosos, refratários e com-
pelidos.
Não existia, pois, regeneração possível que sustentas-
se o quadro da continuação da guerra. 
Os exércitos não têm a obrigação de obter vitórias, 
mas de lutar. As forças armadas portuguesas lutaram 
em África com os meios de que dispunham. As condi-
ções em que combateram conduziram àquele resul-
tado, que podemos tentar compreender, mas que não 
podemos alterar.

Finalmente, no limite de subversão da sua própria 
identidade, prestes a reincidirem na humilhação de 
serem constituídas em responsáveis únicas de um 
erro político, as Forças Armadas souberam criar den-
tro de si próprias um movimento que pôs a claro o erro 
do regime. E como o regime fez desse erro condição 
de sobrevivência, não restou às Forças Armadas outra 
solução que não fosse pôr-lhe fim. Compreenderam 
então que o erro da Guerra escondia o erro mais vasto 
da existência do próprio Estado Novo.
A democracia, a liberdade e os direitos dos povos fo-
ram adivinhados pelos militares na Guerra Colonial. 
Foram descobertos, em toda a sua plenitude, a partir 
de 25 de Abril de 1974.
Mas as guerras deixam heranças, deixam vestígios, 
deixam rastos. E não foi diferente com a guerra colo-
nial.
Em primeiro lugar, a guerra colonial deixou uma enor-
me marca política. Em virtude dela, mudámos de regi-
me, substituímos uma ditadura por uma democracia, 
a repressão pela liberdade. Recolocámos Portugal no 
lugar que lhe pertence, no concerto das nações. Nas-
ceram da guerra, como guerras de libertação, seis no-
vos países, para três dos quais a guerra que travaram 
faz parte da sua identidade nascente.
Mas a guerra deixou-nos também uma marca social 
de enorme repercussão.
Por um lado, ela acentuou a própria herança que 
nos ficou, deixando-nos uma sociedade com índices 
muito débeis, longe das outras sociedades europeias, 
refletindo o esforço feito em África e o pouco investi-
mento no desenvolvimento de Portugal. Ficámos com 
uma sociedade rarefeita, esvaziada de uma grande 
parte da sua juventude, emigrada durante os anos da 
guerra. Ficámos com uma sociedade pouco instruída, 
com níveis muito altos de analfabetismo e pouco in-
formada. Ficámos com uma sociedade retraída, des-
confiada, pouco exigente, pouco participativa.
E, no entanto, deixem que salvaguarde aquele período 
inicial, logo a seguir ao 25 de Abril, que pareceu uma 
torrente avassaladora, inesperada e admirável. A mu-
dança começou aí. E se depois temos assistido a mui-
tas hesitações, recuos ou dúvidas, a verdade é que as 
conquistas de então moldam a nossa sociedade ainda 

hoje. Ninguém melhor que vós o sabe.
Mas há ainda outras heranças.
Em primeiro lugar, os portugueses que regressaram 
das colónias. Eles não foram vítimas das transições 
acordadas entre Portugal e os movimentos de liberta-
ção na sequência do 25 de Abril, eles foram vítimas, 
embora nem todos o tinham ainda compreendido, 
da política de guerra que o regime português anterior 
ao 25 de Abril nos impôs a todos. Eles transportam 
e invocam as saudades de um tempo que não fazia 
sentido e que definitivamente deixou de existir. Mas 
nunca o Portugal democrático, nas suas diversas al-
ternativas, deixou de os acolher. Hoje, apesar de tudo, 
são cada vez mais vagos os vestígios dessa nostalgia.
Depois, os emigrantes portugueses durante os anos 
da guerra, cerca de 1.500.000 segundo as estatísticas. 
Uns emigraram depois de irem à guerra, outros na 
véspera de serem chamados, estes a salto, evidente-
mente. Ficaram neles marcas indeléveis de uma vida 
difícil, da sua passagem pelos bidonvilles de Paris e de 
outros lugares da Europa. Foi-se atenuando o descon-
forto de uma ausência forçada, mas ainda não per-
doaram completamente à Pátria que lhes negou uma 
oportunidade.
Finalmente, os ex-combatentes. Cerca de 800.000 mi-
litares portugueses combateram na guerra colonial, 
mais de 600.000 oriundos de Portugal, segundo rezam 
as estatísticas ainda não definitivas.
Passados quase sessenta anos desde o início da guer-
ra, muitos desses combatentes já não estão infeliz-
mente entre nós. Mas todos, tanto os que já nos deixa-
ram como os que permanecem, e desde muito cedo, 
souberam compreender que a ida à guerra os marca-
ria para sempre. Souberam e sabem que esses dois 
anos foram um tempo de contradições. Um tempo 
de memórias inapagáveis, um tempo de amizade, de 
companheirismo, de camaradagem, de afetos muito 
profundos. Uma memória que alimenta os seus en-
contros anuais, em almoços de confraternização e de 
lembranças de dias longos vividos em comum.
Mas também sabem que esses longos dias os marca-
ram indelevelmente e que transportam consigo, para 
sempre, os sinais de um tempo sombrio de pesadas 
lembranças.

Por Aniceto Afonso
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Contudo, no meio dos muitos milhares destes ex-
-combatentes que nunca conseguiram desligar-se 
dos tempos de angústia, há um grupo que transporta 
marcas mais visíveis ou menos visíveis do infortúnio 
que os atingiu. É na casa destes que hoje estamos e é a 
eles, a todos vós, que eu desejo dirigir uma comovida 
homenagem.
Mas antes de mencionar esse tributo que desejo ex-
pressar, deixem que volte a uma questão ainda relati-
va à guerra. 
Ao longo deste tempo que levamos de liberdade, ain-
da não soubemos lidar com a memória da guerra. E se 
nós, individualmente, nos mantemos nas trincheiras 
das nossas lembranças, e nos tem sido difícil o con-
fronto com uma narrativa mais elaborada, a verdade é 
que as instituições democráticas, nossas representan-
tes, também não têm sabido assumir a dimensão do 
fenómeno que integra a herança que nos ficou.
Talvez pudesse ser tudo muito simples, com base num 
clarividente esforço de compreensão.
Em primeiro lugar, como a guerra colonial existiu, não 
se limitando às operações de polícia que durante uma 
boa parte do tempo o regime insistiu em transmitir-
-nos, ela gerou responsabilidades concretas. 
É evidente que a responsabilidade política é e sempre 
será do Estado Novo, que enredou a sua própria ca-
pacidade de existir com a incapacidade de pôr fim à 
guerra.
Mas a responsabilidade histórica é de Portugal, por-
que esta responsabilidade não cessa pelo facto de o 
regime ter mudado. A História é uma continuidade e 
todos nela participamos.
Também a responsabilidade jurídica passa de regime 
para regime, porque as heranças dos Estados devem 
ser assumidas pelo poder, devem ser assumidas por 
qualquer novo poder.
Ora, excluindo a responsabilidade política, que ficou 
para sempre ligada aos dirigentes e mentores do Esta-
do Novo, todas as outras somos nós, enquanto comu-
nidade, que as transportamos pelo tempo fora.
Mas a guerra deixou ainda outras heranças evidentes.
Antes de tudo, os quase 10.000 mortos entre os mili-
tares portugueses (incluindo milhares de naturais dos 
territórios em guerra), assim como um número inde-
terminado entre as fileiras dos movimentos de liberta-
ção e entre as populações civis. Todos deixaram famí-
lias, amigos, conhecidos, que têm vindo, lentamente, 
a superar essa perda.
Depois há os feridos no corpo e na alma de ambos os 
lados. Alguns deles continuam entre nós, caminhan-
do com as marcas que a guerra lhes deixou. 
Também há os exilados, os presos, os desertores, os 
expatriados, e todos aqueles que sofreram por mani-
festarem ou assumirem a sua oposição à guerra.
Os documentos que repousam adormecidos nos ar-
quivos ou por aí espalhados, provam que a guerra foi 
um acontecimento difícil. 
Mas a guerra também deixou marcas, não apenas 
porque mobilizou os jovens de Portugal e das coló-
nias e porque esteve na origem de muitos dramas das 
famílias portuguesas, mas porque custou muito cara. 
As contas são muito difíceis de fazer, porque existem 
consequências muito difíceis de contabilizar. A ver-
dade é que, enquanto a Europa cumpria uma etapa 
decisiva da sua recuperação depois da devastação das 
décadas anteriores, Portugal mergulhava num exten-
so, prolongado e inútil conflito armado.
É isso mesmo, a Guerra Colonial foi politicamente 
inútil. Ela não se fez para defesa dos interesses de Por-
tugal, fez-se para a defesa dos interesses do regime.
O 25 de Abril resolveu, ainda com custos, o problema 
político herdado. Não resolveu tudo bem, mas não se-
ria fácil ultrapassar os constrangimentos que a situa-
ção lhe impôs.
Infelizmente, não resolveu as responsabilidades que 
herdou e que deveria ter assumido. E se no período 
imediatamente posterior ao 25 de Abril, as circuns-
tâncias tolheram as decisões corajosas, nada justifi-
ca que o regime democrático depois construído não 
tenha naturalmente encarado os problemas penden-
tes com origem na guerra – as relações com os novos 

países, a reparação dos danos causados pela guerra, 
a consideração dos direitos dos militares portugueses 
agora cidadãos dos novos países.
Esse seria o primeiro passo para arrumar a guerra no 
seu lugar histórico e contribuir para a sua verdadeira 
compreensão, sem nostalgias, sem tabus, sem as va-
gas explicações que pouco adiantam. Nesse ambien-
te, os portugueses e em especial aqueles que fizeram 
a guerra poderiam com mais facilidade compreender 
que a guerra existiu, que deixou marcas e que o Estado 
democrático a assume e a explica com naturalidade. 
Estaríamos todos de consciência tranquila, colocando 
a guerra no seu justo lugar, sem exaltações, nem repú-
dios inconsequentes.
Que podemos então fazer hoje?
Primeiro, assumir as responsabilidades históricas – 
o processo histórico é contínuo e não morre com as 
mudanças de regime – e jurídicas, reparando, tanto 
quanto possível, os danos causados.
Segundo, dar testemunho do que aconteceu, comple-
tando a memória do tempo.
Terceiro, tornar visível a questão, para que ela seja co-
nhecida e discutida, munindo-nos de argumentos e 
explicações.
Por isso, aproveito o privilégio que me deram, dirigin-
do-me especialmente à Associação dos Deficientes 
das Forças Armadas, a todos vós. É esse o sentido da 
minha homenagem.
Vocês, como coletividade constituída por membros 
que transportam uma herança pesada da guerra co-
lonial, foram porventura os únicos que souberam 
interpretar com serenidade a realidade da guerra, ex-
plicando-a, assumindo-a e enfrentando-a. Como cal-
culo, discutem-na sem paixões, sem nostalgias (que 
não fariam qualquer sentido), sem radicalismos. 
A vossa história é um exemplo admirável.
A vossa vontade de criar uma Associação dos Defi-
cientes das Forças Armadas foi praticamente simultâ-
nea com o 25 de Abril. Vocês sabiam, vocês queriam (e 
trato-vos aqui como um corpo único, para não distin-
guir nomes, pois todos foram importantes) vocês sen-
tiam a urgência de modificar radicalmente a forma 
como o regime anterior tratava aqueles que traziam 
da guerra marcas físicas ou psicológicas, algumas 
bem profundas.
Foi a certeza de lutarem por uma causa justa e inadiá-
vel que vos levou para a luta, que vos levou para a rua. 
Foi essa certeza que moldou a vossa história, história 
contada no memorável livro publicado recentemente, 
repositório do vosso percurso, entre as vossas dores e 
as vossas conquistas. Este é o vosso monumento, ou 
nas palavras certeiras de Eduardo Lourenço, o vosso 
Memorial “que o tempo não possa fazer esquecer” e 
mais duradoiro “ainda do que os monumentos que 
logo após a nossa participação na Primeira Guerra 
Mundial foram dedicados aos que morreram”.
Ninguém melhor que esse vosso monumento intitu-
lado “Deficientes das Forças Armadas – A Geração da 
Rutura – Guerra Colonial, 25 de Abril, Reintegração 
Social” pode descrever e transmitir a vossa luta, a vos-
sa vida, a vossa história.
É um percurso intenso, desde a “Angústia e Sofrimen-
to” das primeiras páginas até ao último capítulo da 
“Simplicidade e Normalidade”. Bem hajam por nos 
mostrarem o caminho e por deixá-lo bem assinalado 
perante todos nós. Bem hajam por o terem percorri-
do, e por terem ultrapassado a compreensível angús-
tia de cada um, em prol de um percurso comum de 
superação.
Neste monumento, agora acessível a todos, segui-
mos um itinerário de vidas que se empenharam até 
ao limite – e empenham ainda hoje - na procura de 
soluções, de compromissos e de acolhimentos. É um 
caminho único, que ninguém mais teve a coragem de 
trilhar.
Por isso me apraz terminar com as palavras deste vos-
so “Monumento”: “Os deficientes das Forças Armadas 
estiveram à altura de si próprios”. Eu não tenho dúvi-
das que continuarão a estar.

Muito obrigado.
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A velhice não se enjeita
Como lixo da calçada
País que os velhos rejeita
Não é País não é nada
ZECA AFONSO (1929-1987)

Estamos a viver momentos de grande euforia. Portugal está entre 
os destinos mais procurados em termos turísticos.
As principais cidades estão invadidas de estrangeiros que procu-
ram a nossa excelente gastronomia, gentileza, hospitalidade, cli-
ma, paisagem, monumentos e outros atractivos que temos para 
oferecer em grande quantidade e excelente qualidade.
É um grande fluxo de receitas em dormidas, tuc-tuc, alojamento, 
recordações.
Mas como diz o ditado: “Não há bela sem senão”.
Se por um lado as receitas financeiras são necessárias e significa-
tivas, a descaracterização do património urbano e a desumaniza-
ção a que estão sujeitos os moradores das zonas mais emblemá-
ticas são preocupantes.
Nos bairros típicos, principalmente de Lisboa e Porto, assiste-se, 
diariamente, ao desalojar de moradores, que sempre viveram na-
queles andares, alguns, já seus pais e avós ali tinham nascido. E 
tudo isto para alterar a arquitectura, transformarem os edifícios 
em alojamento temporário e pedirem valores exorbitantes, lojas 
de recordações onde se poderão comprar bandeiras nacionais, 
com os castelos colocados de cabeça para baixo, ou substituídos 
por pagodes.
Modifica-se a paisagem, altera-se a “personalidade” dos locais, e 
pior, empurram-se para o lixo as pessoas. E a situação é de tal forma 
desumana que a Junta de Freguesia de Santa Maria Maior em Lisboa, 
que congrega os bairros mais “castiços” da Capital, teve que criar um 
gabinete jurídico para proteger os milhares de desalojados.
No próximo mês terão lugar as marchas populares.
Existem relatos que já se celebravam, em tempos muito recua-
dos, sendo festejos de origem pagã das celebrações do solístico 
de verão 
As marchas populares, tal como as conhecemos hoje, remontam a 
1932 graças à iniciativa de José Leitão de Barros (1896-1967)
Ora, perante o cenário, auspicioso em termos de lucro financeiro, e 
sinistro em termos humanos, quem irá votar nas próxima eleições 
autárquicas e como serão os próximos desfiles na avenida?
Figurantes de Kimono e máquinas fotográficas? Chapéus à “cowboy” 
com fotos de arranha-céus? Chinelas no pé e mochila às costas?
E na parte musical: “very cool”

“ OUTRORA VELHICE ERA UMA DIGNIDADE; HOJE ELA É UM PESO”
Françoise de Chateubriand (1768-1848)

Victor Sengo

A meu ver 

Peso da História
Comemorou-se recentemente o centenário 
da Batalha de La Lys, que ocorreu a 9 de Abril 
de 1918. Num país pródigo em comemorações 
e centenários, seria apenas mais um, se não 
fossem os contornos dessa tão badalada com 
desconhecida batalha.
Decorria o ano de 1917. Os alemães, e seus 
(poucos) aliados, tal como os seus opositores 
franceses e ingleses e os seus (mais numero-
sos) aliados, estavam num impasse. A guerra 
das trincheiras tinha paralisado a frente, e as 
tentativas, de ambos os lados, para romper 
essa frente, tinha falhado, ao preço de milhões 
de mortos, sem fim à vista.
Ocorreu então aos alemães, empenhados em 
duas frentes, reduzir pelo menos uma. Assim, 
foram buscar à Suíça Vladimir Ilych Ulyanov, 
mais conhecido por Lenine, que ali estava exi-
lado, para destabilizar a retaguarda dos russos. 
Dito e feito: o resultado foi a Revolução de 25 
de Outubro de 1917 (de 7 de Novembro no ca-
lendário ocidental), a instauração do regime 
dos bolcheviques e a desagregação da frente 
oriental, com a assinatura de uma paz separa-
da, deixando aos alemães as mãos livres a Oes-
te. Rapidamente, o comando alemão, além de 
ocupar vastas regiões da Rússia, transferiu 
para o Norte de França forças importantes. A 
par disso, desenvolveu novas táticas, basea-
das em unidades de choque, que deveriam 
infiltrar-se no dispositivo aliado, lançar a con-
fusão e abrir caminho às restantes unidades.
O tempo urgia. A entrada dos Estados Unidos 
na guerra traria decerto um aumento de efeti-
vos, e tropas frescas para substituir as esgota-
das unidades inglesas e francesas.
É curioso notar que os alemães, donos de uma 
tecnologia notável, tenham desprezado a nova 
arma que se afirmava: o carro de combate. No 
fim da guerra, os alemães tinham produzido 
uma vintena de carros, e os aliados centenas… 
Coisa que viriam a corrigir, vinte anos depois.
Os ataques decorreram no fim de Março de 
1918. Com sucesso inicial; mas, detida a pri-
meira ofensiva, o comando alemão virou-se 
naturalmente para o ponto fraco do inimigo: 
o Corpo Expedicionário Português (CEP), de-
pauperado pela falta de recompletamentos, 
pouco mentalizado para aquele conflito, mi-
nado à retaguarda pelas divergências dos po-
líticos. Para piorar as coisas, a Divisão portu-
guesa deveria ser rendida no dia 9 de Abril, e a 
frente do CEP, em vez de duas divisões, tinha 
apenas uma, já que a ofensiva anterior alemã 

tinha levado ao que se chama “economia de 
forças”, ocupando a mesma frente com meta-
de do efetivo, de modo a acudir a outros lados.
Ou seja, tudo se conjugava para o desastre. 
Além do mais, recordemos que os alemães 
tinham comandamento sobre a posição por-
tuguesa (o terreno era mais elevado no lado 
alemão), pelo que é fácil perceber que eles 
sabiam tudo o que se passava do nosso lado.
A decisão alemã foi a lógica: atacar na junção 
da Divisão portuguesa com uma brigada in-
glesa. Utilizando oito divisões (ultrapassando 
a regra de três para um), começando com um 
bombardeamento em regra, incluindo o uso 
de gases, destruindo as trincheiras e a rede 
comunicações. E infiltrando as tais unidades 
de choque.
Ingleses e portugueses foram varridos das 
suas posições, e o resultado foi catastrófico. 
Do lado do CEP, o número de mortos não foi 
muito elevado segundo os padrões da época 
(cerca de quatro centenas), mas mais de seis 
mil prisioneiros determinaram o fim do CEP 
como unidade operacional.
Esta é a história do 9 de Abril, escolhido para o 
Dia do Combatente. Não a data de uma vitó-
ria retumbante, como Aljubarrota, mas de um 
desastre nacional, com Alcácer Quibir.
Isso mesmo disse o Presidente da República, 
nas cerimónias do centenário. Não se estava 
a comemorar uma vitória, mas um sacrifício. 
Passando a recordações pessoais, a mesma 
questão se me pôs em França, como Adido 
Militar naquele País, sendo por inerência en-
carregado do Cemitério Militar de Richebourg 
e devendo organizar e presidir às comemora-
ções do 9 de Abril. Como exaltar uma derro-
ta? A minha experiência de guerra, a minha 
condição de DFA e o meu sentido da História 
ditaram a minha ação e as minhas palavras: 
não estamos aqui para celebrar uma vitória, 
estamos aqui para prestar homenagem aos 
que foram sacrificados pela Pátria, fossem 
eles mortos, feridos, inválidos ou prisioneiros.
Esta intervenção impressionou a autoridade 
civil francesa presente, na pessoa do Prefeito 
do Departamento (equivalente a Governa-
dor de Distrito), como delegado do Governo 
Francês. Pediu-me que lhe enviasse uma có-
pia da intervenção.
Disse que sim. Mas que também.
É que há coisas do fundo da alma que me é 
difícil partilhar. Mas que vieram à memória, 
nas palavras do Presidente da República.

Por Nuno Santa Clara
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Assembleia-Geral
Mais uma  vez estive na nossa Assembleia-Geral Nacional Ordinária, que se realizou no 
Auditório da Academia Militar na Amadora no passado dia 24 de Março de 2018. E mais 
uma vez participei intervindo como tenho feito quase sempre ao longo dos anos.
Este trabalho poético que aqui apresento, era para ser lido na nossa Assembleia-Ge-
ral e dedicado a todos os Deficientes das Forças Armadas, que, tal como eu, ainda 
não viram os acidentes nos quais estiveram envolvidos num contexto de “Serviço de 
Campanha” nas  três frentes de combate no decorrer da Guerra Colonial, serem re-
conhecidos como acidentes de guerra, para serem equiparados a (DFA) Deficientes 
das Forças Armadas. Só que, respeitando o pedido que o Presidente da Mesa da A.G. 
fez aos associados que se inscreveram para intervir no ponto relativo a esta ques-
tão, chamando-nos a atenção para que fossemos sintéticos, objectivos e precisos, 
ao estabelecer para tal dois minutos para cada intervenção, deixou-me sem tempo 
para completar a minha intervenção que incluía este  trabalho. Porque sendo poéti-
co este trabalho, ele é ao mesmo tempo o grito de revolta de um associado que tendo 
vindo ao longo dos anos a lutar contra o tempo e contra tudo, luta também para não 
ser derrubado.

Associado nº. 12584
Daniel Folha  

“OS INJUSTIÇADOS E DISCRIMINADOS 
DA GUERRA COLONIAL”

Somos deficientes de guerra, que lutamos pela 
verdade e razão. Que não aceitamos que a nossa 
Pátria, depois de se servir de nós Nos trate com 
injustiça e discriminação.
Porque enviou-nos para uma guerra, onde con-
traímos incapacidades.
Estas são enfermidades, que por muitos anos 
que nós vivamos
Vão ser sempre as nossas realidades.
Nós não pedimos para ir para ali, a isso a Pátria 
nos obrigou. Estando nós nesta condição, a Pá-
tria não pode fugir á responsabilidade Que essa 
guerra nos criou.
Jamais podemos concordar, com tamanha e 
injusta decisão. Nós não podemos aceitar os 
Pareceres,  de quem usa os poderes Para nos 
afirmar que NÂO.
Porque partimos para o Ultramar, sem poder-
mos dizer não. Incapacitamo-nos numa guerra, 
que a história não nos desmente Essa é a força 
da nossa razão.
Esta tem sido as nossas vidas, desde que da 
guerra saímos.
Lutamos contra o que vivemos e sofremos, con-
tra os fantasmas que trouxemos

E as feridas e doenças que nós ali contraímos.
Nesta altura das nossas  vidas, devíamos estar a 
viver em paz e sossego.
Só que não podemos estar á espera,  que aquilo a 
que temos direito
Caía sem luta no nosso aconchego…
Que autoridade moral têm, os que não nos 
consideram DFA.
Se eles não saíram de cá, não sofreram nem vive-
ram, Tudo aquilo que nós passamos por lá.
Nesta luta pela justiça e verdade, vivemos an-
gustiados e em sofrimento.
Esperando muito ansiosamente, que a justiça e 
igualdade
Possa chegar a todos nós finalmente.
Neste tempo das nossas  vidas, andamos tristes e 
sem alento. Gritando para quem nos quer ouvir, 
o tempo está-nos a fugir Nós já não temos tempo 
para ter mais tempo.
Este é o grito de revolta, de muitos que estão como eu. 
Muitos deles já partiram, outros estão a chegar ao 
fim Deste caminho longo e escuro como breu.
Que sirva este trabalho poético, para lembrar a 
quem nos tem feito tanto mal.
Que nós não temos complexos, incapacitamo-
-nos nesta guerra
A servir e cumprir Portugal

 A ADFCAR dispõe de informações 
e venda da VW, Audi e Skoda, 

e também para a Mercedes, Ford, 
Citröen, BMW, Honda e Toyota.

Informações
ALBERTO PINTO 
Tel.: 21 751 26 40/21 751 26 00 • TM: 91 618 6540
Das 9h00 às 12h30 e das 14h00 às 18h00 (pessoalmente ou através do telefone ou email: 
alberto.pinto@adfa-portugal.com)

   AUDI Preço Base Preço V. Publico
AudI A 1 Sportback

1.0 TFSI Sport  95 cv 16.724,00 20.860,00
1.4 TFSI  S tronic Sport 95 cv 18.669,87 23.310,00
1.4 TDI 90 Sport cv 17.402,46 23.660,00
1.4  TDI S Tronic Sport 90 cv 19.141,11 26.110,00
1.6 TDI 116 cv 16.507,63 23.750,00
1.6 TDI 116 cv S Tronic 18.362,44 26.200,00
1,6 TDI 116 cv Sport 17.808,45 25.350,00
1.6 TDI 116 cv S Tronic Sport 19.663,26 27.800,00

Audi A 3 Sportback
1.0 TFSI Sport  115 cv 23.130,80 38.840,00
1.0 TFSI Sport S tronic 115 cv 23.436,36 29.190,00
2.0 TFSI Sport  quattro 310 cv 39.072,39 56.240,00
1.6 TDI 110 cv 21.159,19 29.640,00
1.6 TDI Sport 110 cv 22.155,27 31.540,00
1.6 TDI Base S Sport 110 cv 22.988,46 31.890,00
1.6 TDI Sport S tronic 110 cv 24.327,43 33.790,00
2.0 TDI Base 150 cv 24.404,07 36.340,00
2.0 TDI Sport 150 cv 25.743,04 38.240,00
2.0 TDI Base S tronic 150cv 25.478,95 38.590.00
2.0 TDI Sport S tronic 150 cv 26.817,93 40.490,00
2.0 TDI  Base S Tronic quattro 184 cv 29.441,28 44.390,00
2.0 TDI Sport  S. Tronic quattro 184 cv 30.529,70 46.290,00

Audi A3 Limousine
1.0 TFSI Sport  115 cv 22.439,75 27.990,00
1.6 TDI Sport 110 cv   21.464,21 30.690,00
1.6 TDI Sport S. Tronic 110 cv 22.297,40 31.040,00
2.0 TDI Sport  150 cv 25.051,98 37.390,00
2.0 TDI Sport  S tronic 150 cv 26.126,87 39.640,00
2.0 TDI  Sport S Tronic quattro 184 cv 28.750,22 43.540,00

Audi A 4 Limousine
1.84TFSI 150 cv 30.079,65 39.310,00
2.0 TDI 150 cv 29.514,73 41.120,00
2.0 TDI 150 cv Sport 31.488,91 44.970,00
2.0 TDI 150 cv S Tronic 31.163,70 44.570,00
2.0 TDI 150 cv S Tronic Sport 33.343,62 47.420,00
2.0 TDI 190 cv Sport 33.057,63 47.490,00
2.0 TDI 190 cv S Tronic Sport 35.323,82 49.940,00
2.0 TDI 190 cv S.Tronic quattro Sport 37.689,28 53.440,00 
3.0 TDI V6  272 cv quattro tiptronic Sport 44.057,00 69.250,00

Audi A 4 Avant
2.0 TFSI 122 cv 29.256,67 42.140,00
2.0 TDI 150 cv 30,513,30 43.770,00
2.0 TDI S Tronic 150cv 32.368,01 46.220,00
2.0 TDI 190 cv 32.526,68 47.090,00
2.0 TDI S Tronic 190 34.861,45 49.540,00
2.0 TDI 190 cv 32.374,93 47.160,00
2.0 TDI  quattro S. Tronic 190 cv 37.226,92 53.040,00
3.0 V6 TDI quattro S tronic 42.576,02 70.340,00

Audi A 5 Sportback
2.0 TDI 150 cv 31.040,98 45.600,00
2.0 TDI 150  cv Multitronic 33.045,56 48.150,00
2.0 TDI  190 cv 32.460,21 47.430,00
2.0 TDI 190 Multitronic 34.492,73 49.930,00
2.0 TDI 190 quattro 34.556,46 51.430,00
2.0 TDI 272 cv quattro tiptronic Sport 35.524,28 53.930,00
Audi A 5 Sportback Business Line 44.637,97 70.900,00
2.0 TDI 150 cv 34.183,26 49.465,00
2.0 TDi 150 cv Multitronic 36.187,85 52.015,00

2.0 TDI 190 cv 35.602,48 51.295,00
2.0 TDI 190 cv Multitronic 37.635,00 53.795,00
2.0 TDI 190 cv quattro S tronic 38.666,55 57.795,00

Audi Q2
1.6 TDI Sport 116 cv 23.442,28 33.940,00
1.6 TDI Design 116 cv 23 442,28 33.940,00
1.6 TDI Sport S tronic 116 cv 25 629,65 36.190,00
2.0 TDI Sport S tronic quattro 150 cv 30 432,68 46.180,00
2.0 TDI Design S tronic quattro 150 cv- 30 432,68 46.180,00

Audi Q3 PI
2.0 TDI 150 cv 27.487,08 41.060,00
2.0 TDI 150 cv Sport 29.174,60 43.220,00
2.0 TDI 150 cv  quattro Sport 29.843,38 45.820,00
2.0 TDI 150 cv S tronic quattro Sport 31.368,45 48.070,00

Audi Q 5
2.0 TDI 150 cv 31.953,56 48.420,00
2.0 TDI 150 cv quattro 32.888,90 52.420,00
2.0TDI 190 cv quatro S tronic 37.929,33 59.660,00

Audi A6
2.0 TDI 150 cv 35.655,56 50.940,00
2.0 TDI 150 S tronic 38.116,88 53,630,00
2.0 TDI 190 37.314,10 52.980,00
2.0  TDI 190 S tronic 39.824,19 55.730,00
2.0 TDI 190 quattro S tronic 41.628,43 60.130,00
Audi TT Coupé
2.0 TDI  170 cv quattro 32.511,72 51.375,00
2.0 TDI 170 cv quattro S tronic 33.880,70 53.820.00

VOLKSWAGEN Preço Base Preço V. Publico
POLO

1.0 60 cv TRENDLINE 5 Portas 12.436,06 15.678,95
1.0 TSI 95 cv BLOUEMOTION 5 Portas 14.106,18 17.627,41
1.2 TSI DSG 90 cv AUVEI 5 Portas 15.912,47 20.325,54
1.4I TDI 75 cv Trendline 5 Portas 14.808,13 20.321,25
1.4I TDI 90 cv CROSS GPS  5 Portas 17.500,87 24.094,59
1.4I TDI  90 cv AUVEI 5 P 16.267,79 22.116,63
1.4I TDI DSG 90 cv AUVEI 5 P 17.700,20 23.978,37
1.4 TDI 105 cv  Highline 5 P 17.547,93 23.865,99

GOLF 
1.0 TSI  115 cv Trendline 5 Portas 18.903,02 23.550,66
1.0 TSI  115 cv GPS EDITION 5 Portas 19.698,93 24.529,62
1.0 TSI DSG  115 cv BlueMotion GPS EDITION 5 Portas 21.228,10 26.410,50
1.6 TDI  90cv Trendline 5 Portas 19.141,93 27.329,57
1.6 TDI 90 cv Confortline 5 Portas 19.895,23 28.256,13
1.6 TDI 110 cv GPS EDITION 5 Portas 20.213,59 28.647,70
 1.6 TDI  110 cv Highline 5 Portas 22.482,28 31.438,20
1.6 TDI DSG 110 cv Trendline 5 Portas 20.756,33 29.399,63
2.0 TDI 150cv  Confortline 5 Portas 24.008,94 36.193,50
2.0 TDI DSG 150cv Conforttline 5 Portas 25.051,79 38.151,03
2.0 TDI DSG 150 cv 5 Portas Highline      27.002,10 40.718,62
2.0 TDI 184 cv  GTD 5 Portas 30.174,50 44.198,90

GOLF VARIANTE 
1.4  TSI 150 cv Confortline 21.783,68 28.996,14
1.4  TSI 150 cv Highline 23.642,49 31.394,39
1.6 TDI 90 cv Confortline 21.452,77 30.256,26
1.6 TDI 110 cv GPS EDITION 21.358,75 30.309,32
1.6 TDI DSG 110 cv GPS EDITION 22.818,98 32.274,11
2.0 TDI DSG 150 cv HIGHLINE 27.637,13 40.909,23
2.0 TDI  DSG 150cv Confortline 26.824.92 40.500.68
2.0 TDI 184 cv GTD 31.539,01 45.961,61
2.0 TDI DSG 184 cv GTD 31.981,47 47.703,61

JETTA
2.0 TDI 110 cv Confortline 18.498,47 29.246,92
2.0 TDI  DSG7 110 cv Confortline 19.929,88 30.923,20
2.0 TDI  DSG7 110 cv Highline 20.802,25 32.249,27
2.0 TDI 150 cv Confortline 21.957,90 33.417,66
2.0 TDI DSG7 150 cv Confortline 23.158,67 35.822,50
2.0 TDI DSG7 150 cv Highline 24.031,06 37.148,60

PASSAT
1.6 TDI 120cv Confortline  25.075,12 34.964,80
1.6 TDI DSG 120cv Confortline 26.884,45 37.021,57
2.0 TDI 150cv Confortline 25.358,87 37.600,85
2.0 TDI DSG 150cv Confortline 26.617,25 39.992,20
2.0 TDI 190 cv Confortline 26.439,12 38.929,56
2.0 TDI DSG 190cv Confortline 27.515,55 41.265,81
2.0 TDI DSG 190cv Highline 30.215,55 44.586,81
2.0 TDI DSG 240cv 4Motion Highline 35.308,90 55.186,16

VOLKSWAGEN CC
2.0 TDI 150 cv BlueMotion Technology  29.059,75 43.165,18
2.0 TDI DSG 150 cv BlueMotion Technology 30.063,67 45.718,88
2.0 TDI 184 cv BlueMotion Technology 31.006,49 46.878,55
2.0 TDI DSG 184 cv BlueMotion 32.991,41 49.881,25

PASSAT VARIANT
1.6 TDI 120cvConfortline 26.318,25 36.662,56
2.0 TDI 150cv Confortline 26.543,44 39.142,23
2.0 TDI 4MOTION 150 cv  ALLTRACK 28.340,05 44.160,08
2.0 TDI DSG 150cv Confortline 27.434,11 41.249,99
2.0 TDI DSG 190cv Confortline 27.674,60 40.702,26
2.0 TDI 190 cv Highline 30.303,34 43.935,61
2.0 TDI DSG 4MOTION 240cv HighIine 35.759,33 56.156,30

VOLKSWAGEN TIGUAN
2.0 TDI 115 cv  Confortline 24.467,24 35.403,66
2.0 TDI 150 cv Confortline 24.993,68 38.740,06
2.0 TDI 150 cv Highline 26.460,17 40.918,00
2.0 TDI DSG 150 cv Confortline 26.031,50 40.764,91
2.0 TDI DSG 150 cv Highline 27.675,99 43.161,79
2.0 TDI DSG  Motion 150 cv Highline 26.527,85 45.639,40
2.0 TDI DSG  Motion 190 cv Highline 27.598,77 46.956,01
2.0TDI DSG Motion 240 cv 29.290,39 49.661,48

VOLKSWAGEM  SHARAN
2.0 TDI Blue TDI 150 cv Confortline 33.431,87 45.774,94
2.o TDI Blue TDI 150 cv Highline 35.007,71 47.891,70
2.0 TDI DSG6 Blue TDI 150 cv Confortline 34.765,32 47.976,33
2.0 TDI DSG6 Blue TDI 150 cv Highline 36.399,07 50.079,39
2.0 TDI Blue TDI 184 cv Confortline 43.605,01 47.966,24
2.0 TDI BLHE TDI 184 cv Highline 36.236,19 50.066,13
2.0 TDI DSG6 Blue TDI 184 cv Confortline 36.331,61 50.089,95
2.0 TDI DGS6 Blue TDI 184 cv Highline 37.965,36 52.193,01

VOLKSWAGEN TOURAN 7 LUGARES
2.0 TDI 150 cv Confortline 24.771,83 37.973,91
2.0 TDI 150 cv Highline 26.492,76 40.175,01
2.0 TDI DSG 150 cv Confortline 26.875,05 40.672,91
2.0 TDI DSG 150 cv Highline 28.176,10 42.460,28
2.0 TDI DSG 190 cv Highine 30.774,43 45.843.31

VOLKSWAGEN  BEETLE
2.0 TDI 110 cv BEETLE DESIGN 20.400,92 31.839,99
2.0 TDI DSG 110 cv BEETLE DESIGN 21.474,15 33.582,03
2.0 TDI 150 cv BEETLE R-LINE 23.160,52 35.993,48
2.0 TDI DSG 110 cv BEETLE DESIGN 22.941,37 36.397,20

VOLKSWAGEN Elétricos
e.Golf 115 cv e Golf carga normal AC e rápida 
DC, 100% Elétrico 5 Portas 32.294,75 39.729,68

Golf GTE Plug-in 204 cv GTE Plug-in Hybrido 5 Portas 35.069,10 43.569,28
Passat Limousine GTE Plug-in 218 cv GTE      
Plug-in Hybrid 5 Portas 37.759,02 46.877,88

Passat Variant GTE Plug-in 218 cv GTE Plug-in Hybrid 40.177,82 49.853,01
SKODA................................................................ Preço Base Preço V. Publico

FABIA MY 17
1.2  TSI Ambition 110 cv Cx 5V 13.199,14 16.996,80
1.2  TSI Style 110 cv Cx 5V 13.891,35 17.848,20
1.2 TSI DSG Ambition 110 cv Cx 7 14.666,83 19.800,20
1.2 TSI DSG Style 110 cv Cx 7 15.357,74 19.643,20
1.4 TDI Ambition 90 cv Cx 5V 13.246,66 18.525,50
1.4 TDI Style 90 cv Cx 5V 15.284,87 21.032,50
1.4 TDI DSG Ambition 90 cv Cx 7V 15.940,23 22.711,30
1.4 TDI Ambition 105 cv Cx 5V 15.123,53 20.884,00
1.4 TDI Style 105 cv Cx 5V  15.814,44 21.733,80

RAPID SPACEBACK 17
1.4 TDI Ambition 90 cv Cx 5V 14.633,17 20.254,38
1.4 TDI Style 90 cv Cx 5V 15.718,09 21.588,84
1.4 TDI DSG Ambition 90 cv Cx 7V 15.801,05 22.002,33
1.4 TDI DSG Style 90 cv Cx 7V 16.885,97 23.336,79
1.6 TDI Ambition 115 cv Cx 5V 15.701,24 22.927,33
1.6 TDI Style 115 cv Cx 5V 16.788,75 24.264,97

Octávia
1.4 TSI 150 cv Style Cx 6v 20.987,05 27.848,40
1.4 TSI 150 cv Style DSG Cx 7V 23.230,80 30.455,90
1.6 TDI 90 cv Style Cx 5V 18.839,30 26.788,60
1.6 TDI 105 cv Style DSG Cx 7V 22.165,30 31.132,70
2.0 TDI 150 cv Style Cx 6V 21.488,70 32.924,90
2.0 TDI 150 cv Style DSG Cx 6V 22.816,00 35.232,30

Octávia Break MY17
1.4 TSI 150 cv Style Cx 6V 21.794,66 28.897,70
1.4 TSI 150 cv Style DSG 7V 24.039,70 31.468,10
1.6I TDI 110 cv Style Cx 5V 21.083,00 29.717,10
1.6I TDI 110 cv Style  DSG Cx 7V 22.860,10 31.987,30
2.0 TDI 150 cv Style Cx 6V 22.296,30 33.833,90
2.0 TDI 150 cv Style DSG Cx  6V 23.849.10 36.503,10
2.0 TDI 184 cv Limo RS 6v 24.567,27 37.386,36
20 TDI 184 cv Limo RS DSG 6v 26.621,75 40.924,07

Superb MY 17
1.6 TDI 120 cv Style Greenline Cx. 6v 25.976,24 35.280,56
1.6 TDI 120 cv Style  DSG Cx7V 27.144,11 37.509,67
2.0 TDI 150  cv  Ambition Cx 6V 23.416,24 35.380,12
2.0 TDI 150 cv Style Cx 6V 25.534,23 37.985,25
2.0 TDI 150 cv Style DSG Cx 6V 26.604,89 40.145,70
2.0 TDI 190 cv  Style Cx 6V 27.109,12 39.838,01
2.0 TDI 190 cv  Style Cx DSG  Cx 6v 28.068,31 41.945,70

Superb Break
1.6 TDI 120 cv Style  Cx 6V 26.287,32 36.793,23
1.6 TDI 120 cv Style DSG Cx 6V 28.135,71 38.729,33
2.0 TDI 120 cv Ambition Cx 6V 24.173,22 36.479,92
2.0 TDI 150  cv  Style Cx 6V 26.470,09 39.305,07
2.0 TDI 150 cv Style DSG Cx 6V 27.477,24 41.415,07
2.0 TDI 190 cv  Style Cx 6V 27.933,50 41.020,71
2.0 TDI 190 cv Style DSG Cx 6V 29.005,46 43.182,75

YETI OUTDOOR
1.6 TDI CR 110 cv Style Cx 5V 20.079,69 32.119,71
1.6 TDI CR 110 cv 4x4 Ambition Cx 6V 19.854,41 35.032,32
2.0 TDI CR 150 cv Style Cx 6V 21.267,53 34.712,55
2.0 TDI CR 150 cv 4x4 Style  Cx 6V 21.020,49 38.053,57
2.0 TDI CR 150 cv 4x4 Style Cx 6V 25.410,89 41.305,54
2.0 TDI CR 145 cv 4x4 Style DSG Cx 6V 25.780,81 44.820,16
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Contributos para o estudo dos prisioneiros 
portugueses na guerra colonial (II)

E
stima-se que foram cerca de 80, os milita-
res portugueses aprisionados e que foram 
libertados antes do fim da guerra (?) por 
ação da Cruz Vermelha e da operação mili-
tar “Mar Verde”.

A maioria regressou a Portugal, mas alguns por razões 
pessoais e familiares optaram por ficar em África ou 
por se instalarem em países europeus de acolhimento 
como era o caso da França.
Os que estiveram presos na Guiné-Conacri, foram li-
bertados da prisão de Kindia, em novembro de 1970, 
através da operação militar “Mar Verde”.
 O P.A.I.G.C. entregou em 7 de setembro de 1970, 7 
militares portugueses, num processo de troca de pri-
sioneiros em que Portugal entregou 30 guerrilheiros 
ou simpatizantes do PAIGC que se encontravam na 
prisão da Ilha das Galinhas.
Há também, para além dos prisioneiros, um conjunto 
de desaparecidos dos quais não há qualquer referên-
cia. Referimo-nos, por exemplo, ao acidente com afo-
gamento de Medina do Boé e no Zambeze, a queda 
de aeronaves, desaparecimentos nas florestas duran-
te combates ou a destruição completa de corpos por 
efeito do rebentamento de minas de grande potência. 
Não há estatísticas que refiram estes casos.
Quanto aos guerrilheiros feitos prisioneiros pelas tro-
pas portuguesas não há estatísticas pois não eram 
considerados prisioneiros de guerra mas sim consi-
derados criminosos de delito comum e eram conside-
rados ”possíveis e importantes fontes de informação”, 
de tal forma, que primeiramente eram interrogados 
pela unidade militar (que avaliava a utilidade das in-
formações e do prisioneiro como guia) e depois eram 
entregues à PIDE/D.G.S.

Relatos da Captura, prisão e cativeiro
 na guerra colonial
Depoimento do Famalicense José Morais, natural da 
freguesia de Gavião, feito prisioneiro na Guiné e esteve 
cativo em Kindia na Guiné-Conacri.  

Fotografia atual.

 

 

Fotografia no cativeiro difundida pela Cruz Vermelha Internacional.

 

Fotografia anterior à mobilização para a Guiné.

Prenderam-nos no nosso aquartelamento

José Morais, Guiné – 1967/68
Geba - Artilharia

“Fazíamos operações militares, serviço ao quartel, de-
dicávamo-nos à caça, jogávamos futebol (à bola) e jo-
gávamos às cartas…”.

Descrição do momento em que foi feito prisioneiro
“Decorria o dia 11 de junho de 1986, eu pertencia 
ao aquartelamento de Geba. Não era grande e era 
construído em abrigos subterrâneos. Eu e os meus 
colegas de armas estávamos fazia três dias nesse 
aquartelamento. Sofremos um grande ataque do 
inimigo e nós com muito custo conseguimos re-
peli-lo durante 30 minutos. Após esse tempo, não 
tínhamos munições nem acesso às mesmas. Os ele-
mentos do PAIGC invadiram o aquartelamento com 
a intenção de aprisionar os 25 elementos da nossa 
força militar. Começaram por aprisionar um fur-
riel. Sabiam que estávamos escondidos no abrigo. 
Quanto nos refugiamos no abrigo, o último a entrar 
morreu com vários tiros de uma arma ligeira e dali 
a pouco, veio o furriel algemado à entrada do abri-
go, com a presença dos elementos do PAIGC, e dis-
se para sairmos ou eles rebentavam as instalações 
e matavam-nos a todos. O balanço foi o seguinte: 
1 foi morto à entrada do abrigo, algemaram 11 e os 
restantes 13 militares fugiram para o mato”.

Percurso e descrição do trajeto até à prisão
Depois de sairmos do abrigo fomos algemados, ca-
minhamos com eles para uma povoação na mata do 
Oio. Fomos com eles até ao Senegal, e esta viagem 
demorou-nos cerca de 6 ou 7 dias. Pernoitávamos 
nas tabancas deles sempre debaixo de vigilância. 
Entramos no Senegal e estivemos três dias lá e de-
pois fomos transportados em viaturas (camiões 
abertos) para a Guiné -Conacri. Até ao Senegal foi 
duro, andávamos descalços, depois no Senegal fize-
mos tratamento aos pés que se encontravam feri-
dos por nos deslocarmos descalços. A alimentação 
era arroz (Bianda) e bebíamos água. Tentaram obter 
de nós informações, mas disseram que não valia a 
pena saber muitas informações pois sabiam tudo 
sobre as manobras dos portugueses.
Do Senegal até à Guiné - Conacri fazíamos etapas e 
saíamos às 6 h da manhã e quando anoitecia pará-
vamos para descansar. Quando chegamos ao nosso 
destino final, fomos severamente interrogados pelo 
chefe da prisão que era do PAIGC. Pediu a identifi-

cação de cada um, qual o posto militar, e eu menti e 
disse que era soldado raso. Dali a seis meses desco-
briram que eu não era soldado mas sim cabo e pa-
guei por tentar enganá-los. Um miliciano africano 
também preso denunciou-me ao perguntar onde 
estava o cabo Morais. Ele acompanhava o Nino Viei-
ra nas suas deslocações e como castigo deram-me 
quatro valentes cinturadas

Localização da prisão
A nossa prisão era na Guiné Conacri. Estive lá de 
1968 até 1970 (36,5 meses). Sabia que neste país, 
ainda havia a prisão de La Montainne onde estavam 
outros prisioneiros.

Descrição da prisão
Era um edifício, que tinha cerca 50x20 metros, com 
rés – do - chão e 1º andar. O rés – do - chão era só 
para prisioneiros e o 1º andar servia de arrecadação. 
No rés – do - chão, havia dois quartos/celas com 4 
m de área total, com beliches triplos, onde estavam 
11 portugueses em cada um, e albergavam nos dois 
compartimentos, 22 prisioneiros. 
Estivemos um ano isolados no quarto, sem ventila-
ção nem ver a luz. Depois da visita da Cruz verme-
lha internacional é que alteraram estas condições. 
Posteriormente, permitiram que fossemos para um 
recinto ao ar livre, todo vedado, e só podíamos sair 
10 minutos, e dois de cada vez, não podendo falar 
um com o outo. 
Estávamos, pois, instalados em beliches triplos, no 
início não havia colchões e os que nos deram de-
pois não eram propriamente colchões. Tínhamos 
uma janela mas totalmente tapada/vedada. Havia 
latas para fazermos as necessidades e o banho era 
sempre quando eles entendiam e o banho era sem-
pre na mesma água. Nós é que limpávamos a cela e 
despejávamos os dejetos. 

Formas de tratamento no cativeiro
Quando eles tinham muitas baixas, o tratamento 
para connosco era violento. Sugeriram várias vezes 
que nos davam a liberdade imediata se quisésse-
mos ir para um dos países sugeridos por eles: Argé-
lia ou Cuba. Todos recusamos de imediato tal pro-
posta pois exigiam que fizéssemos um comunicado 
ao país. 
Não eramos tratados como seres humanos.

Contatos com elementos do movimento 
de libertação
Conhecemos o Nino Vieira. Houve quem conheceu 
o Amílcar Cabral e a sua mulher e todos dizia que 
estes eram pessoas corretas. O Chefe Domingos 
(natural de Cabo Verde) era arrogante, exigente e 
impunha muita disciplina. O Luís Cabral (Não tinha 
consideração por nós) dizia: “Vós estais aqui até 
o vosso governo querer”. O cabo Mamadu era boa 
pessoa e ajudava-nos secretamente.
* Este elemento que considerávamos pela ajuda que 
nos prestava foi morto pelas tropas portuguesas no 
momento da nossa libertação assim como foram 
mortos todos os elementos do PAIGC que se encon-
travam na prisão.

Rotatividade de instalações prisionais
Estive sempre na prisão de Kindia na Guiné Cona-
cri.
Estávamos instalados em beliches triplos, no início, 
quando fomos instalados, não havia colchões mas 
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os que nos deram não eram propriamente colchões. 
Na cela só tínhamos uma janela mas totalmente ta-
pada/vedada. Havia latas para fazermos as nossas 
necessidades. Só tomávamos banho quando eles 
entendiam e sempre na mesma água. A tarefa da 
limpeza da cela e o despejo dos dejetos era da nossa 
responsabilidade.

Horário e rotinas diárias
O horário era sempre o mesmo: o acordar era às 
7h00. O pequeno - almoço era um copo de água e 
pão deles (tipo mistura). O almoço não tinha hora 
certa mas era entre as 13H00/14H15 ou não havia 
almoço. Serviam-nos arroz, raramente acompa-
nhado com peixe e de água. O jantar era entre as 
8H00,9H00 ou10H00. O jantar constava de arroz 
e peixe do rio quando havia e água (nem sempre 
havia).Quem distribuía as refeições era um militar 
prisioneiro português que já lá estava fazia um ano 
chamado António de Castro Aguiar de Santa Maria 
da Feira. Era o nosso chefe e era o homem de con-
fiança do PAIGC e não foi honesto nem correto con-
nosco. Éramos mais mal tratados por ele que pelos 
elementos do PAIGC. Ele repartia a comida e muitas 
vezes sobrava comida e não a dava a ninguém, bem 
como transmitia tudo o que dizíamos aos chefes do 
PAIGC.

Vestuário e higiene e outros cuidados pessoais
No início havia umas latas para os dejetos e havia 
latas que serviam para colocar água para darmos 
banhos. Davam-nos giletes, de vez em quando (es-
tive um ano sem barbear). Não tínhamos pasta ou 
escova para lavar os dentes. Davam-nos um bocado 
de sabão (do que eles usavam). Usávamos calções 
de perneira que nos davam para usar durante o dia 
e para dormir, quer de verão ou inverno. Autoriza-
vam a escrever para a família de dois em dois meses 
e, para isso, davam papel e esferográficas, mas a cor-
respondência era lida pelo António Aguiar para lhes 
dar conhecimento do conteúdo do que era escrito.

Outros prisioneiros portugueses
Luís Almeida (Leiria), Rafael (Santarém),Furriel 
João Vaz (Torres Novas), Vítor Capítulo 
(Setúbal),Geraldino Marques Contínuo (Setúbal), 
Gerónimo Sousa (Arouca),Jacinto Barradas (Alter 
do Chão),Manuel Augusto Silva (Vila das Aves), 
Domingos Noversa da Costa (Aveleda/Braga),José 
Santos Teixeira (Amora),António Lobato (Melgaço), 
António Júlio Rosa (Abrunhosa a Velha)) e António 
Aguiar.

Violência psicológica
Sim sofri, quando fui sujeito ao isolamento.

Tentativas de fuga
No meu grupo, houve alguns que pensaram fugir 
mas repensaram pois nem todos concordavam 
com a fuga e também não havia união e era arris-
cado.

Falecimentos no cativeiro
Faleceram 2 prisioneiros: O Luís e o Manuel. O 
Luís estava de cativeiro fazia seis meses e faleceu 
de doença pulmonar. O Manuel faleceu de cólera. 
Faleceram no hospital de Conacri. Eu fui escolhido 
para assistir ao enterramento destes dois colegas. 
Assinei um documento que me apresentaram, vi 
que a urna era muito rudimentar, eram quatro tá-
buas e foram enterrados numas covas abertas por 
nós (por mim e um colega) na encosta do monte.

Formas de comunicação entre os prisioneiros
Conseguíamos comunicar nas celas, sempre em 
tom baixo, explorando as horas fracas dos vigilan-
tes. Muitas vezes era por códigos pois havia um co-
lega que era especialista cripto e ensinava-nos a co-
municar por código através de toques nas paredes.

Sobrevivência no dia a dia        
Havia um colega que era eletricista e deram-lhe um 
rádio velho e avariado e ele arranjou-o. Ouvíamos 
a rádio Moscovo e a rádio Conacri. Jogávamos às 
cartas com cartas feitas por nós com restos de car-
tão e que serviam para jogar à sueca. Também re-
závamos. Recordávamos os aspetos marcantes das 
famílias, da terra e das namoradas.

Outros momentos difíceis de superar
Todos os momentos vividos foram difíceis: a vio-
lência física e psicológica, a falta de consideração 
e respeito pelo ser humano, a saudade, a ausência 
da família, a angústia, a incerteza quanto ao futuro, 
o medo de morrer longe de tudo e de todos e mais 
uma que não se pode esquecer: que a família sofreu 
tanto ou mais do que nós e só de pensar nisso, mais 
sofríamos. Mas em todas as situações o sofrimento 
foi imenso.

Momento da libertação.
Foi na operação Mar Verde, no dia 22 de novembro 
de 1970
 

A operação de libertação realizada 		
    pelas tropas portuguesas
Estávamos habituados a ouvir o barulho de bom-
bardeamentos na prisão da Guiné - Conacri. Nes-
sa noite, viram que havia uma agitação fora do 
normal e perguntamos ao Mamadu o que se pas-
sava. Ele disse que o “SeKou Touré” estava a fazer 
experiências com armamentos.Com o tempo, o 
som ia-se ouvindo mais próximo. Dali a duas ho-
ras, começamos a sentir, nas imediações da prisão, 
muito barulho e ouviram disparos de armamento 
ligeiro. Mandaram uma “bazucada” para a prisão 
onde estávamos. Não houve feridos, mas entramos 
em pânico. A seguir ouviram as vozes de soldados 
portugueses a dizer para arrombarmos as portas, 
que eram fuzileiros da Guiné Bissau e que estavam 
ali para nos libertar. Rebentaram a porta e disse-
ram que fossemos com eles. Arrastaram-nos e de-
pois, cá fora, é que vimos que eram os portugueses 
e que estava um militar graduado (que não sei o 
nome) e houve um grupo que tomou conta de nós 
e acompanhou-nos até onde estavam os botes de 
borracha. Aqui estava Alpoim Galvão e, de seguida, 
fomos encaminhados para as três fragatas que nos 
transportariam para a Guiné Bissau. e aqui fomos 
de helicóptero para as ilhas das galinhas no arqui-
pélago das Ilhas de Bijagós. As tropas portugueses, 
no momento do assalto à prisão para nos libertar, 
mataram todos os sentinelas incluindo o nosso 
amigo “Mamadu”.
Não acreditávamos no que estava a acontecer e fi-
camos muito confusos.

O regresso do cativeiro
Levaram-nos para a Ilha das galinhas (Bijagós) e 
depois para Bissau.
Deram-nos uma farda militar, fizemos a higiene 
pessoal e forneceram-nos uma refeição ligeira. Só 
estivemos uma hora na Guiné – Bissau e embarca-
mos para Lisboa.
Viemos para Lisboa num avião Dakota, fizemos es-
cala nas Ilhas Canárias e estivemos sempre acom-
panhados por dois oficiais. Não pudemos sair do 
avião e desembarcamos no aeroporto militar de 
Figo Maduro.

Informações que a tutela deu à família 		
sobre o seu desaparecimento e a libertação
A família nunca teve muitas informações. Numa 
primeira fase foi comunicado à minha família que 
tinha desaparecido em combate. Posteriormente, 
a minha família recebeu a notícia da minha morte 
através de um telegrama enviado pela tutela militar. 
Nunca me falaram de ser considerado “desertor” 
mas julgo que sim, que fui considerado desertor.

A libertação não foi comunicada à minha família. 
Souberam pelas notícias que estavam a ser difun-
didas pela rádio. Mediante estas notícias toda a mi-
nha família e amigos ficaram muito desorientados 
e em permanente sofrimento e desespero.
Entretanto um cunhado meu, que era motorista, ia 
para Leiria e ouviu na rádio a notícia da libertação 
de um grupo de prisioneiros de guerra na Guiné 
Conacri. Voltou para Vila Nova de Famalicão e disse 
à minha irmã que tinha ouvido a notícia da liberta-
ção na rádio e que lhe pareceu ouvir o meu nome. 
Partiu, imediatamente para Lisboa, mas nós está-
vamos incomunicáveis e não podíamos falar com 
ninguém.

O regresso (doloroso) de Lisboa 
para Vila Nova de Famalicão
O Estado depois de estarmos incomunicáveis du-
rante oito dias em Lisboa, pagou-nos um bilhete 
de comboio para a nossa terra. Deram-nos um fato 
e 1000 escudos a cada um e entregamos a farda. Saí 
no Porto, e tentei ir à casa de amigos que lá tinha 
mas esqueci-me da localização e do nome das pes-
soas. Entrei num novo táxi que me levou até Fama-
licão. Em Famalicão apanhei um outro táxi que me 
levou até à casa dos meus pais.

Os laços afetivos e emocionais desfeitos
Parti para a guerra e tinha noiva regressei e esta-
va casada. Compreendi a situação de confusão 
em que ficou com o meu aparecimento e regresso, 
pois todos julgavam que eu estava morto e até fo-
ram celebradas missas por mim e tinha uma lápi-
de no jazigo da família. Foi muito difícil e delicado 
pois houve uma mistura e cruzamento de respeito, 
de emoções e sentimentos, de compreensão. Não 
quis justificações nem criar complicações para a 
pessoa visada. Não gosto de falar sobre este assun-
to.

Marcas profundas guardadas do cativeiro
Recordo tudo e muitas vezes. Não sou o mesmo 
que era por tudo o que vivi no cativeiro. Há muitas 
noites que penso nos colegas de prisão e no que 
passamos. Chego de manhã cansado. Isto é um 
tormento. Também me lembro de ter sido ferido 
por um estilhaço numa perna (antes de ser preso). 
Tenho alterações nervosas como resultado da vio-
lência e do que vivi na prisão durante três anos e 
meio da minha vida. Sim, eu sinto-me e estou di-
ferente.
Nos dias que vivo hoje, sinto-me revoltado pois 
merecíamos outro acompanhamento e tratamento 
e devíamos ser compensados pelo que passámos. 
Ser reconhecidos com dignidade pelo que fizemos 
à Pátria, pois estamos doentes e sem meios pró-
prios para nos curarmos do corpo e da alma.
Não temos qualquer apoio do Estado, nem somos 
reconhecidos com alterações profundas ao nível 
da saúde física e mental e, por tal, sem condições 
para sermos apoiados pelas Instituições que pres-
tam todos os serviços de apoio aos combatentes 
integrando-os no estatuto dos deficientes de guer-
ra portugueses.
Eu não fiz nada para que existisse esta guerra, 
mandaram-me para lá, sofri consequências que 
me levaram a perder a minha liberdade num con-
texto da maior violência que se possa imaginar. 
Ignoraram-nos desde sempre e não querem que 
se fale de nós. Chega, pois já sofremos muito com 
dignidade em nome do nosso País e não podere-
mos ser, eternamente, “os desertores” fabricados 
pelos políticos e militares afetos ao regime do Es-
tado Novo de Portugal.

José Manuel Lages
Coordenador Científico 

do Museu da Guerra Colonial.
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A alimentação em tempo de Guerra Colonial

O 
25 de Abril é uma data que não entra no 
saco do “É feriado e pronto”. Não que 
o devamos fazer com os outros, mas, 
ainda que alguns de nós não o tenham 
vivido, devemos ser todos muito cons-

cientes do que é que o a Revolução de Abril trouxe e 
a que é que veio por fim.
Neste dia, e numa alusão à obra de José Afonso, cele-
bramos as formigas que mesmo no carreiro foram em 
sentido contrário.
Sendo a alimentação a grande temática deste ar-
tigo,  hoje respondemos a cinco perguntas sobre a 
alimentação em tempo de Guerra Colonial com a 
colaboração do  Museu da Guerra Colonial  e com 
testemunhos de ex-combatentes.

1.Como era a alimentação em tempo de guerra 
colonial?
Os soldados que combatiam no Ultramar tinham, di-
gamos, dois tipos de alimentação diferente. Podiam 
fazer as suas refeições na base militar ou então, caso 
estivessem no terreno, em atividade de reconheci-
mento e combate, dispunham da chamada Ração 
Individual de Combate. Esta Ração daria, na teoria, 
para 24 horas e era fornecida numa caixa de cartão.

2. O que compunha uma ração de combate?
Existiam tipos de rações diferentes, sendo a ração E 
(Europeia) a mais frequente. Dentro da ração tipo E 
existia a ração nº 20 e a ração nº 30, que diferiam na 
quantidade de produtos fornecidos (e consequente-
mente no aporte energético e nutricional). Ainda que 
possam ter existido alterações ao longo de 13 anos 
(como??) de Guerra colonial, com os vários registos 
que recolhemos, reconstituímos a possível composi-
ção de uma ração de combate:

Ração tipo E nº 20
1 tubo de leite condensado

1 lata de atum

1 lata de sardinhas

2 latas de carne/carne com feijão/tripas

1 lata pequena de compota

1 lata de fruta em calda/sumo de fruta

1 saqueta de café instantâneo

1 torrão nougat (amendoim)

1 pastilha de sal

+ Pão OU 2 bolachas (140g)

3.  A alimentação com as rações de combate era 
deficitária?
É difícil conseguirmos calcular a ingestão nutricional 
daquela altura, especialmente por não termos 
disponível a composição nutricional dos produtos. 
Ainda assim, se tentarmos fazer uma estimativa 
tendo por base os produtos que existem atualmente 
e as recomendações nutricionais para um homem 
com características semelhantes aos jovens 
combatentes, obtemos valores elevados para o sal, 
açúcar (elevadíssimos), colesterol total e gordura 
saturada e valores deficitários para nutrientes como 
as vitaminas C, D e E.
Estes valores resultam da necessidade de garantir 
energia aos combatentes, através de refeições bara-
tas e não perecíveis. Contudo o excesso de sal, açú-
car e gordura e o défice de vitaminas e minerais (e 
consequentemente de antioxidantes) acartam a “ar-
tilharia para uma guerra contra a saúde”.
Podia questionar-se, no entanto, qual seria mesmo o 
impacto especifico destas rações na saúde dos com-
batentes. “Será que fizeram assim tanta diferença 
tendo em conta a alimentação normal dos portugue-
ses?” Sim, muito possivelmente. Embora o sal fosse 
(e seja) de facto um ingrediente muito presente na 
culinária dos portugueses, o açúcar não era consu-
mido numa base diária e os  hortofrutícolas frescos 
(frutos e vegetais) estavam sempre presentes, o que 
representa uma alteração substancial em termos de 
padrão alimentar.
Adicionalmente também não devemos esquecer  a 
água, que se resumia, muitas vezes, a um cantil. Se 
este cantil já não era suficiente para as necessida-
des de uma pessoa com uma rotina normal, muito 
menos o era numa situação de combate em climas 

quentes e sem grande possibilidade de reabasteci-
mento.

4. Existiria malnutrição com o consumo das ra-
ções de combate?
Muito provavelmente. A malnutrição é frequente-
mente confundida com “fome”, quando, na realida-
de, por malnutrição se entende uma falta de equilí-
brio na quantidade e qualidade dos alimentos (seja 
por défice ou por excesso).  Assim, se os combaten-
tes tivessem, efetivamente, acesso a uma ração de 
combate diária, é muito pouco provável que existis-
se “fome”, contudo, dado o claro excesso de sal e de 
açúcar e défice de algumas vitaminas e minerais, a 
malnutrição poderia estar efetivamente presente.

4. A alimentação no tempo de guerra colonial 
pode ter efeitos na saúde atual dos ex-comba-
tentes? 
Sim, é possível que a alimentação em tempo de guer-
ra tenha contribuído para o estado de saúde atual 
de alguns ex-combatentes. Apesar de não existirem 
muitos dados neste sentido, um estudo português 
(Maia, A. 2010) apurou que as doenças atualmente 
mais reportadas por ex-combatentes do Ultramar 
são a perturbação mental (associada, muitas vezes, 
ao stress pós-traumático), a doença gastro-intestinal 
e a doença cardiovascular. Sabemos também que, 
quer a patologia gastrointestinal, quer a patologia 
cardiovascular têm uma forte associação com a ali-
mentação, sendo inclusivamente referido no estudo 
que os hábitos alimentares constituem uma das ex-
plicações para a relação entre a exposição à adversi-
dade e a fragilidade do estado de saúde mais tarde.

Muda alguma coisa termos esta informação? Não! In-
teressa?  Sim. É como sempre se diz “aqueles que não 
conhecem o passado, tendem a repeti-lo”; nunca será 
demais falar, estudar, reforçar seja em que área for. De 
entre os relatos do tempo do Estado Novo, aqueles que 
sempre mais me tocaram foram da guerra colonial; 
dizem os Delfins que esta foi uma “guerra sem razão”. 
Não sei se alguma guerra a terá, mas esta não a teve 
mesmo.

  Inês Pádua
Nutricionista

Horário Terças-Feiras, Quintas-feiras e sábados,  das 14h30 às 18h00
Telefone – 252 322 848 ou 252 376 323 | Telemóveis  – 919 594 318 ou 919 594 499 ou 919 594 510

GPS – 41º 22’04.90’’ N 8º 32’56.42’’0

 museuguerracolonial@adfa.org.pt    |    www.museuguerracolonial.pt

Museu da Guerra Colonial, Parque Comercial Discount
Rua dos Museus, Ribeirão – Vila Nova de Famalicão

FO
TO

s 
M

GC



MAI 2018	24 

		  O nosso elo de união desde 1974

Associação  dos  Deficientes  das  Forças  Armadas

FICHA TÉCNICA
Propriedade e edição: 
Associação dos Deficientes das Forças Armadas – ADFA
Pessoa Coletiva n.º 500032246
Email – jornal.elo@adfa-portugal.com 
Internet – http://www.adfa-portugal.com  
Direção, Administração, Edição e Redação
Av. Padre Cruz
Edifício ADFA  – 1600-560 LISBOA
Telefone – 21 751 26 00 
Fax – 21 751 26 10  
Direção nacional da ADFA/administração
José Arruda, Manuel Lopes Dias, José Pavoeiro, Ludgero 
Sequeira, Carlos Fanado, Luis Pereira, Ferreira da Silva
Diretor – José Diniz 
Redação 
Editor/Jornalista: Rafael Vicente (cart. prof. 3693); 
Fotojornalista: Farinho Lopes (cart. prof. 4144); 
Coordenação Gráfica: Ivo Mendes

correspondentes Paulo Teves (Açores), Domingos Seca (Bragança), João 
Mangana (Castelo Branco), José Girão (Coimbra), Manuel Branco (Évora), 
Anquises Carvalho (Famalicão), José Mestre (Faro), Francisco Janeiro (Lisboa), 
João Nobre (Madeira), Abel Fortuna (Porto), José Faria (Setúbal)  e João 
Gonçalves (Viseu) 

Colaboradores permanentes: MC Bastos (Episódios), António 
Cardoso (Informática); Ângela Henriques (Nutricionista Delegação do Porto); 
Helena Afonso (Serviço de Apoio Jurídico Nacional); Manuel Ferreira (Museu 
da Guerra Colonial); Paula Afonso (Centro de Documentação e Informação); 
Victor Sengo (Coluna do Zangão); Nuno Santa Clara Gomes (A meu ver); 
António Cabrera (Saúde e Bem-Estar)

ASSINATURAS E PUBLICIDADE: Fax: 21 751 26 10 
Impressão: FIG - Indústrias Gráficas, S.A. – Rua Adriano Lucas, 3020-265 
Coimbra -  E-mail: fig@fig.pt – Tel.: 239 999 922 

Registo da Publicação no ICS – 105068/77 Depósito Legal – 99595/96 
Assinatura anual – 7,00 euros. 
Tiragem deste número 9000 ex.
Os textos assinados não reproduzem necessariamente as posições da ADFA ou da 
Direção do ELO, sendo da responsabilidade dos seus autores, assim como é da res-
ponsabilidade das direcções das Delegações o conteúdo dos respectivos espaços.

Pantone Coated

188C

Pantone C

red
032C

347C

136C

yellow C

black hexa C

Cool gray 8C

Última Hora 		

Presidente da 
República recebe ADFA
Durante o fecho desta edição, o ELO con-
firmou que o Presidente da República, 
Marcelo Rebelo de Sousa, vai conceder 
uma audiência aos Órgãos Sociais Nacio-
nais da ADFA no próximo dia 8 de Maio.

Comemoração 
do 44º Aniversário
O secretário de Estado da Defesa Nacional 
vai presidir à Sessão Solene comemorativa 
do 44º Aniversário da ADFA, no dia 14 de 
Maio, pelas 15h00, na Sede Nacional, em 
Lisboa.
O evento vai constar dos seguintes mo-
mentos:
14H30 – Chegada dos convidados.
14H50 – Chegada de Sua Excelência, o 
Secretário de Estado da Defesa Nacional, 
Marcos Perestrello.
- Apresentação de boas-vindas dos Pre-
sidentes dos Órgãos Sociais Nacionais da 
ADFA.
- Apresentação de cumprimentos ao Se-
nhor Secretário de Estado da Defesa Na-
cional pelas Entidades presentes e Presi-
dentes das Delegações da ADFA, na sala 
da Direção Nacional.
15H00 – Início da Sessão Solene comemo-
rativa, no Auditório Jorge Maurício.
15H03 – Saudação de boas-vindas pelo 
Presidente da Mesa da Assembleia-Geral 
Nacional da ADFA, Joaquim Mano Póvoas.
15H15 – Alocução sobre o percurso asso-
ciativo da ADFA, proferida pelo Vice-presi-
dente da Direção Nacional, Manuel Lopes 
Dias.
15H35 - Intervenção do Presidente da Di-
reção Nacional da ADFA, José Arruda.
15H50 - Intervenção de Sua Excelência, o 
Secretário de Estado da Defesa Nacional, 
Marcos Perestrello.
- Entrega de uma lembrança da ADFA a 
Sua Excelência, o Secretário de Estado da 
Defesa Nacional.
- Hino Nacional: encerramento da Sessão 
Solene.
- Assinatura do Livro de Honra da ADFA, 
na sala da Direção Nacional.
16H30 – Porto de Honra, com abertura e 
partilha do bolo de aniversário.

ADFA recebida em audiência pelo Secretário de Estado da Defesa Nacional

“Vamos trabalhar nas deliberações 				 
da Assembleia-Geral da ADFA”

O 
secretário de Estado da 
Defesa Nacional, Mar-
cos Perestrello, recebeu 
a ADFA em audiência, 
no Ministério da Defe-

sa Nacional, em Lisboa, no dia 26 de 
Abril, e afirmou que “vamos traba-
lhar nas deliberações da Assembleia-
-Geral Nacional da ADFA”, depois de 
receber formalmente o documento 
aprovado pelos associados em 24 de 
Março deste ano. A ADFA apresen-
tou ao governante as prioridades 
do processo de reparação moral e 
material devido aos deficientes mili-
tares patentes nas reivindicações le-
gislativas da Associação, cumprindo 
a deliberação dos associados.
“O nosso Abril começou na AGN”, 
reiterou José Arruda, presidente da 

DN, à saída da reunião com o secre-
tário de Estado, realçando que esta 
audiência marca o início da entrega 
do documento da AGN às entidades 
oficiais, “como está determinado 
superiormente pela Assembleia-
-Geral Nacional Ordinária”.
O secretário de Estado da Defesa 
Nacional recebeu a ADFA, repre-

sentada pelo presidente José Ar-
ruda, pelo presidente da MAGN, 
Joaquim mano Póvoas, e pelos vi-
ce-presidente e primeiro vogal da 
DN, Manuel Lopes Dias e Ludgero 
Sequeira, e aceitou o convite para 
presidir à Sessão Solene do 44º 
Aniversário da Associação, em 14 
de maio, pelas 15h00.

Comissão de Defesa Nacional cria Grupo de Trabalho

Parlamento quer dirimir as questões 			 
dos deficientes militares

O
s partidos com assento 
parlamentar aprova-
ram por unanimidade 
a criação, no seio da 
Comissão Parlamentar 

de Defesa Nacional, de um Grupo 
de Trabalho para tratar as questões 
dos deficientes militares, na vota-
ção efectuada durante a reunião que 
teve lugar no dia 3 de Abril, na As-
sembleia da República, em Lisboa.

A CPDN procura assim dar resolu-
ção aos problemas que ainda sub-
sistem e que foram colocados pela 
ADFA. Para alguns dos deputados 
presentes na reunião, a criação do 
Grupo de Trabalho terá sentido se 
for para encontrar soluções “de 
vez” para os deficientes militares 
da Guerra Colonial e para que as 
propostas tenham “cabimento or-
çamental”.

A Miranda Calha, deputado socia-
lista que já desempenhou funções 
como secretário de Estado da De-
fesa Nacional e vice-presidente da 
CPDN, cabe presidir ao Grupo de 
Trabalho.
A CPDN pretende “dirimir as rei-
vindicações legislativas” da ADFA, 
numa análise “ponto por ponto” 
de todas as questões apresentadas 
pela Associação.

Sociedade Portuguesa de Autores atribui 
Medalha de Honra à Associação
Como “forma de reconhecimento da 
actividade da Associação e pelo estí-
mulo que ela representa para a comu-
nidade nacional e para a preservação 
da memória colectiva”, a Sociedade 
Portuguesa de Autores vai atribuir 
uma Medalha de Honra à ADFA, no 
próximo dia 22 de Maio, na Cerimó-
nia do Dia do Autor, a realizar na sala-

-galeria Carlos Paredes, no edifício da-
quela entidade. A ADFA acolhe “com 
elevado sentido de reconhecimento a 
distinção que a SPA decidiu atribuir-
-lhe, que muito a enobrece”, foi refe-
rido em ofício dirigido ao presidente 
da Direcção e do Conselho de Admi-
nistração da Sociedade Portuguesa de 
Autores, José Jorge Letria.

A ADFA salienta que nunca descurou 
o seu “legado de memória colectiva”, 
na sua missão em defesa dos direi-
tos dos deficientes militares e que 
esta “importante distinção” emana 
de uma “organização que proclama 
os altos valores da liberdade, da de-
mocracia, da cultura e dos direitos 
humanos”.
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